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ATA N.º 12/2025  
 
 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Benavente 
 
 
Início: 14 horas e 30 minutos 
Encerramento: 16 horas e 53 minutos 
 
 
No dia sete do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, em Benavente, no edifício dos 
Paços do Município e sala das reuniões da Câmara Municipal, onde se encontrava pelas 
catorze horas e trinta minutos, o senhor presidente da Câmara Municipal de Benavente, 
Carlos António Pinto Coutinho, reuniu a mesma, estando presentes os senhores 
vereadores: 
 
Catarina Pinheiro Vale e Hélio Manuel Faria Justino, em representação da CDU – 
Coligação Democrática Unitária 

José Manuel Valente Nunes Azevedo, em representação do PS – Partido Socialista  

 
Pelo senhor presidente foi declarada aberta a reunião, às catorze horas e trinta minutos, 
com a seguinte Ordem do Dia, antecipadamente remetida a todos os vereadores, nos 
termos do n.º 2 do art. 53.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 

Ordem Assunto Processo Interessado 

  
CÂMARA MUNICIPAL / 
PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 

  

    
 Gabinete de Apoio ao presidente e 

vereadores 
  

    
1 Período destinado às intervenções 

dos munícipes 
  

    
2 Aprovação da ata da reunião anterior   
    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO 

FINANCEIRA 
  

    
 Subunidade Orgânica de Compras 

e Aprovisionamento 
  

    
3 Abertura de concurso público n.º 

02/2025/CCE, da CCE-CIMLT, para 
a celebração de acordo-quadro para 
aquisição de combustíveis 
rodoviários, gás propano a granel e 
lubrificantes, com publicação do 
anúncio no Jornal Oficial da União 

Informação 
10386, de 
28.03.2025 
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Europeia – Proposta de adesão | 
Despacho a ratificação 

    
 Subunidade Orgânica de 

Contabilidade 
  

    
4 Resumo diário de tesouraria   
    
 Subunidade Orgânica de Taxas e 

Licenças 
  

    
5 Pedido de licença de ocupação de 

espaço público para filmagens – 
Despacho a ratificação 

2024/450.10. 
213/22 

SP Televisão 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA E DE 
RECURSOS HUMANOS 

  

    
 Subunidade Orgânica de Gestão 

de Recursos Humanos 
  

    
6 Consolidação de mobilidade 

intercarreiras – Proposta 
  

    
7 Consolidação de mobilidade 

intercarreiras – Proposta 
  

    
8 Consolidação de mobilidade 

intercarreiras – Proposta 
  

    
9 Procedimento concursal para 

preenchimento do cargo de chefe da 
Divisão Municipal de Obras 
Particulares, Planeamento 
Urbanístico, Desenvolvimento e 
Ambiente (DMOPPUDA) – Proposta 
de constituição de júri 

  

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS 

MUNICIPAIS, SERVIÇOS 
URBANOS E TRANSPORTES 

  

    
 OBRAS MUNICIPAIS   

    
 Apoio Administrativo às Obras 

Municipais 
  

    
10 Empreitada de “Requalificação da 

área envolvente ao Centro Cultural 
de Benavente e da Av. Dr. Francisco 
José Calheiros Lopes, em 
Benavente” – Pedido de substituição 
de caução prestada em numerário, 
por garantia bancária 

2023/300.10. 
001/3 

DECOVERDI – Plantas 
e Jardins, S.A. 
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11 Empreitada de “Reabilitação e 
remodelação das instalações da 
Conservatória do Registo Civil, 
Predial e Comercial de Benavente” – 
Liberação da caução prestada / 
Termo do 2.º ano do prazo de 
garantia 

2021/300.10. 
001/33 

SECAL – Engenharia e 
Construções, S.A. 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, 
DESENVOLVIMENTO E AMBIENTE 

  

    
 Subunidade Orgânica de Obras 

Particulares 
  

    
12 Licença administrativa 923/2024 João António Dias Silva 
                       

13 Aprovação de arquitetura – A 
conhecimento 

1981/2024 Isabel Maria de Jesus 
Merêncio Graça 

    
14 Deferimento do pedido de licença 

administrativa – A conhecimento 
377/2024 
 

Luís Manuel Henriques 
Pinguelo 

    
15 Autorização Municipal 897/2017 NOS – Comunicações, 

S.A. 
    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, 
CULTURA, TURISMO, DESPORTO 
E JUVENTUDE 

  

    
 Subunidade Orgânica de Ação 

Socioeducativa 
  

    
16 Comemorações dos 515 anos do 

Foral de Samora Correia – Passeio 
de Cicloturismo – Pedido de emissão 
de alvará de licença 

Informação 
n.º 10761, de 
01/04/2025 

 

    
17 Pedido de cedência de autocarro 

para o 28.º Piquenicão Nacional – 22 
de junho de 2025 

 Associação de 
Reformados, 
Pensionistas e Idosos 
do Concelho de 
Benavente 

    
 CULTURA, TURISMO, DESPORTO 

E JUVENTUDE 

  

    
 Promoção Turística   
    

18 Protocolo de cooperação entre o 
Instituto de Educação e Formação do 
Sorraia (Escola Profissional de 

Informação 
n.º 10913, de 
02/04/2025 
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Salvaterra de Magos, EPSM) e o 
Município de Benavente, relativo ao 
Festival do Arroz Carolino das 
Lezírias Ribatejanas do Município de 
Benavente 2025  

    
19 Protocolo de cooperação entre 

Convergência, Formadores 
Associados, Lda. (Escola Profissional 
de Hotelaria e Turismo de Lisboa -
Polo de Santa Iria, EPHTl e o 
Município de Benavente, relativo ao 
Festival do Arroz Carolino das 
Lezírias Ribatejanas do Município de 
Benavente 2025  

Informação 
n.º 10915, de 
02/04/2025 

 

    
20 Aprovação de deliberações em 

minuta 
  

 
Secretariou a chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, coadjuvada por 
Fernando Alberto Marcelino Rodrigues, coordenador técnico. 
 
 
AUSÊNCIA DE MEMBROS DO EXECUTIVO: Verificou-se a ausência dos senhores 
vereadores Luís Feitor e Milena Alexandra Boto e Castro, por motivos de ordem 
profissional e da senhora vereadora Sónia da Silva Ferreira Quintino, por motivos de gozo 
de férias. 
 
«O senhor presidente considerou justificadas as ausências.» 
 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  
 
SENHORA VEREADORA CATARINA VALE 
 

1- FESTIVAL DO TORRICADO 
 
Fez referência à primeira edição do Festival do Torricado, organizado pelos Bombeiros 
Voluntários de Benavente, que decorreu nos dias 4 e 5 de abril. 
Observou que aquela iniciativa, que contou também com momentos musicais e 
momentos de solidariedade, teve como objetivo a angariação de fundos para uma tão 
nobre missão, com casa cheia.  
Acrescentou que as verbas adquiridas, revertem em prol da população. 
   

2- ESPETÁCULO COREO DANCE PROJECT 
 
Felicitou a professora Marta Salsinha, como mentora do espetáculo Coreo Dance Project, 
que teve lugar no dia 5 de abril. 
Destacou que aquela iniciativa transmitiu uma mensagem muito atual, importante e 
impactante para todos. 
 

3- GALA DO FORAL – COMEMORAÇÕES DOS 515 ANOS DO FORAL DE 
SAMORA CORREIA 

Felicitou a Junta de Freguesia de Samora Correia pelas comemorações dos 515 anos do 
Foral da freguesia, uma gala com a produção artística da Associação Teatral Os 
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Revisteiros, tendo sido homenageados Júlia Possante e o Mestre André, pessoas 
carismáticas da freguesia de Samora Correia. 
 

4- 1ª SEMANA GASTRONÓMICA 
 
Aludiu à primeira Semana Gastronómica, integrada no Festival do Arroz Carolino Dentro 
de Portas, que decorre entre o dia 5 e 13 de abril. 
Acrescentou que este projeto já existe há três anos, no âmbito do projeto de valorização 
do arroz carolino das lezírias ribatejanas, que contou com a participação de 11 
restaurantes aderentes. 
 
SENHOR VEREADOR JOSÉ MANUEL AZEVEDO 
 

1- CAMPEONATOS DISTRITAIS DE GINÁSTICA ACROBÁTICA E DE 
GINÁSTICA AERÓBICA 

 
Parabenizou as atletas do CUAB, pelos excelentes resultados obtidos nos Campeonatos 
Distritais de Ginástica Acrobática e de Ginástica Aeróbica, que decorreram no Pavilhão 
Gimnodesportivo da Barrosa, no passado fim de semana. 
Observou que, na prova de Acrobática de sábado, foram alcançados em todas as 
categorias de 2ª Divisão, os títulos de Campões Distritais e Vice-Campeões Distritais. 
 

2- DESCARBONIZAÇÃO AQUI DOS TRANSPORTES PÚBLICOS 
 
Questionou, uma vez que o senhor presidente esteve presente na sessão de 
esclarecimento sobre o assunto, se a oferta de transportes públicos para Santo Estêvão 
teve mais alguma evolução, de forma a dar resposta àquilo que é tão premente para a 
população. 
 

3- COLOCAÇÃO DE BAIAS NA PRAÇA DA REPÚBLICA, EM BENAVENTE 
 
Perguntou, tendo em conta que se promove tanto o turismo no concelho, quando são 
retiradas as baias que estão colocadas junto ao Posto de Turismo, na Praça da República. 
Frisou que aquela imagem não é nada apelativa nem convidativa, uma vez que se 
pretende ter uma praça convidativa para o usufruto das pessoas, não só para aquelas 
que vivem cá, como para as que visitam o concelho. 
 
SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO 
 

1- CONJUNTO MUITO SIGNIFICATIVO DE INICIATIVAS QUE OCORRERAM NO 
FIM DE SEMANA 

 
Deu nota de um conjunto significativo de iniciativas que ocorreram no passado fim de 
semana: 
 

• O espetáculo de dança do Coreo Dance Project, dirigido pela professora Marta 

Salsinha; 

• O Festival de Sopas e Esforços da Almada, na sua segunda edição, organizado 

pela ADSERFA; 

• O fim de semana do Choco Frito, organizado pela Comissão de Festas do Porto 

Alto; 

• O Festival do Torricado, que aconteceu pela primeira vez, uma iniciativa da 
responsabilidade dos Bombeiros Voluntários de Benavente.  

• O 11.º Festival de Folclore da Escolinha da AREPA; 
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• O 4.º Festival de Música Juvenil da SEFUS; 

• O 19.º Passeio TT dos Bombeiros Voluntários de Samora Correia; 

• O 4.º Passeio de Motos da ALTB; 

• E o Passeio a Cavalo da Sardinha Assada. 

 
2- 52.º ANIVERSÁRIO DO SPORT CLUBE BARROSENSE 

 
Realçou a comemoração do 52.º aniversário do Sport Clube Barrosense, com um convívio 
para os associados e para aqueles que se quiseram juntar ao mesmo. 
Assinalou o belíssimo trabalho que tem vindo a ser feito pelo Sport Clube Barrosense, 
uma das coletividades importantes da freguesia da Barrosa. 
 

3- GALA DO FORAL – COMEMORAÇÕES DOS 515 ANOS DO FORAL DE 
SAMORA CORREIA 

 
Abordou as comemorações dos 515 anos do foral de Samora Correia, uma organização 
e produção, respetivamente,  da Junta de Freguesia e dos Revisteiros. 
Acrescentou que, este ano, as personalidades distinguidas com as medalhas de mérito 
do Foral, foram Júlia Possante e o Mestre André, pela sua dedicação a Samora Correia, 
ao movimento associativo e à cultura.  
Recordou que o Mestre André, esteve ligado à gastronomia da freguesia de Samora 
Correia e do município de Benavente. 
 

4- CAMPEONATO DISTRITAL DE FUTSAL – ESCALÃO BENJAMINS 
 
Felicitou o bom trabalho  de  atletas, técnicos e dirigentes que tem vindo a ser feito pelo 
Benavente Futsal Clube. 
Afirmou que, apesar de ser uma competição lúdica, o escalão de Benjamins, nível 1 e 3, 
ficou em primeiro lugar. 
 

5- CAMPEONATOS DISTRITAIS DE GINÁSTICA ACROBÁTICA E DE 
GINÁSTICA AERÓBICA 

 
Fez referência aos excelentes resultados  que as atletas do CUAB obtiveram no passado 
fim de semana, nos Campeonatos Distritais de Ginástica Acrobática e Ginástica Aeróbica, 
que decorreram no Pavilhão Gimnodesportivo da Barrosa. 
Mencionou que o trio iniciado, formado por Letícia Neves, Letícia Costa e Madalena 

Pedroso e o par júnior Maria Luísa Teixeira e Laura Simões, sagraram-se vice campeãs 

distritais da segunda divisão e campeãs distritais; o par iniciado, Carolina Catarina-

Margarida Ferreira, o par juvenil, Inês Rodrigues e Leonor Lopes e o trio júnior, Matilde 

Rezende, Mariana Santos e Ânia Côdea. 

Acrescentou que na prova de aeróbica, sagrou-se vice-campeã individual feminina 

iniciada (divisão base) a Maria Correia e campeãs distritais: individual feminina iniciada 

(divisão base) Sofia Carvalho, o par feminino iniciado (divisão base), Sofia Carvalho e 

Maria Correia, individual feminino juvenil (divisão base), Inês Ribeiro, individual feminino 

júnior (divisão base), Lara Lopes, par feminino júnior (divisão base), Lara Lopes e Beatriz 

Ferreira, trio feminino júnior (divisão base) Lara Lopes, Beatriz Ferreira e Inês Ribeiro, 

individual feminino sénior (divisão base), Ana Soares e o ginasta individual masculino 

sénior elite, Diogo Soares. 

Enalteceu a excelente organização da Associação de Ginástica de Santarém e do Clube 
União Artística Benaventense, bem como os excelentes resultados obtidos pelas classes 
de aeróbica e acrobática.  
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Na sequência das intervenções dos senhores vereadores, o SENHOR PRESIDENTE 
teceu as seguintes considerações: 
 

1- CONJUNTO MUITO SIGNIFICATIVO DE INICIATIVAS QUE OCORRERAM NO 
FIM DE SEMANA 

 
Associou-se às felicitações endereçadas a todas as coletividades e associações que 
organizaram eventos no passado fim de semana. 
 

2- DESCARBONIZAÇÃO DOS TRANSPORTES PÚBLICOS 
  
Clarificou que o Fundo Ambiental lançou uma linha de apoio com o objetivo de permitir a 
aquisição de meios de transportes coletivos. 
Observou que a primeira seleção que foi feita, apontava para que apenas cinco entidades 
promotoras de transportes tivessem acesso a esses financiamentos, nomeadamente, 
aquelas de grande dimensão. 
Transmitiu que a Câmara Municipal apresentou uma candidatura para a aquisição de um 
minibus totalmente elétrico para alocar ao transporte escolar. 
Referiu que a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, no âmbito da empresa de 
transporte que está a ser constituída, apresentou, na primeira fase de seleção, uma 
candidatura para 16 autocarros, que não foi aprovada. 
Acrescentou que, posteriormente, o Governo veio alocar mais de 170 milhões para este 
objetivo, ficando assegurado o financiamento do minibus para o município. 
Disse que que estão em causa valores muito elevados e que os financiamentos em causa 
cobrem a diferença de custo entre um veículo elétrico e um veículo a combustível normal 
(gasóleo). Exemplificou que o minibus para o município vai custar cerca de 370 mil euros, 
sendo que o financiamento ronda os 250 mil euros. 
Comentou que, relativamente à entidade de transportes, houve avanços significativos, 
estando a aguardar o visto do Tribunal de Contas, para a aquisição de 140 autocarros. 
Explicitou que estava previsto, numa primeira fase, adquirir autocarros com idade 
compreendida entre os 10 e os 12 anos é que os que circulam atualmente têm cerca de 
19 anos de média de idade. 
Crê que, face ao evoluir das condições, existem condições para que a nova frota tenha 
até 3 anos de idade média. 
Transmitiu que esta empresa intermunicipal, está nos primeiros passos, deverá estar a 
operar no terreno em 2026, em excelentes condições, com o propósito de melhorar as 
acessibilidades do transporte público, horários e as próprias condições do serviço.  
Crê que será um passo importante para que a região, seja servida de forma diferente da 
atual, que se tem vindo a degradar desde a pandemia. 
 

3- COLOCAÇÃO DE BAIAS NA PRAÇA DA REPÚBLICA, EM BENAVENTE 
 
Concordou e mostrou algum desagrado pela permanência das grades na Praça da 
República, junto ao Posto de Turismo. 
 
Seguidamente, o SENHOR PRESIDENTE prestou a seguinte informação: 
 

1- DEGRADAÇÃO DO PISO DA ESTRADA NACIONAL 118 
 
Fez referência ao estado do piso da EN 118, bem como ao volume de tráfego que a 
mesma tem e lembrou que a Câmara Municipal solicitou a elaboração de um estudo, que 
aponta que cerca de 15% do volume de tráfego é de veículos pesados. 
Transmitiu que, com base naquele estudo, a Câmara Municipal apresentou uma proposta 
de construção de uma variante entre Benavente e Samora Correia, de forma a viabilizar 
a circulação futura, dado que, como é do conhecimento público, todo este trânsito vai 
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confluir para a zona da rotunda do Torre, em Porto Alto. 
Crê que, com a construção do novo aeroporto, vão existir bloqueios com mais de 20% de 
tráfego, e por isso, a Infraestruturas de Portugal tem vindo a desenvolver projetos para a 
requalificação desta via. 
Observou que, numa primeira fase, o objetivo é melhorar as condições de segurança da 
rodovia, estando praticamente concluído o projeto referente ao troço compreendido entre 
a rotunda do Belo Jardim, em Samora Correia e Salvaterra de Magos. 
Realçou a construção de cinco novas rotundas, à entrada de Benavente, na zona das 

Vinhas Velhas, junto à entrada para a Vila das Areias, no antigo "Triângulo das 

Palmeiras", no cruzamento entre a estrada do Convento de Jericó com a fábrica da Sugal 

e outra mais acima, para que as entradas e saídas daquela unidade fabril se façam em 

segurança, por estarem em causa zonas de conflito de trânsito e de acidentes. 

Disse ainda que será alargada a rotunda que serve a zona de Vale Tripeiro, em 

Benavente e a requalificação do troço entre o Vale Tripeiro e o acesso à autoestrada, 

incluindo o acesso à zona industrial. 

Clarificou que esta medida será importante para melhorar a via, que está praticamente 

destruída, acreditando que estas obras vão avançar com alguma rapidez. 

Transmitiu que estão em desenvolvimento os projetos para a requalificação do troço entre 
Porto Alto e Alcochete, construção de 11 rotundas e a colocação de um separador rígido, 
num modelo de “muro Jersey”, por forma a resolver os problemas de segurança daquela 
via e impedir ultrapassagens e colisões frontais. 
Clarificou que os acessos às propriedades privadas vão ser feitos no mesmo sentido da 
faixa de rodagem, ficando as rotundas, sensivelmente, a um quilómetro, um quilómetro e 
pouco, entre si, e, portanto, terá de se fazer sempre aquele circuito. 
Acrescentou que está prevista a construção para cada sentido, de duas faixas entre 
rotundas, no sentido oposto uma faixa de rodagem, alternando entre rotundas, permitindo 
que as ultrapassagens aos camiões possam ser feitas em segurança. 
Comentou que, apesar de ainda não haver um conhecimento profundo do projeto e tendo 
em conta o tráfego intenso e a construção do novo aeroporto, faz todo o sentido que uma 
obra desta dimensão tenha duas faixas de rodagem em cada sentido, uma vez que está 
previsto um separador central, por forma a criar condições para que haja uma resposta 
no presente e para o futuro. 
Referiu que os estudos de tráfego existentes, que já contemplam a construção do novo 
aeroporto, apontam para que, só em 2048 irá ser analisada a construção de outra faixa 
de rodagem. 
Crê que face ao grande investimento que vai ser feito, é entendimento do Executivo que 
deve ser executada na mesma altura mais uma faixa de rodagem. 
Sublinhou que os serviços técnicos da Câmara, estão a analisar a questão, para dar conta 
desta preocupação junto da IP, que nos parece justa.  
Acrescentou que outra das preocupações que está vertida no projeto, na zona urbana de 
Porto Alto, desde a rotunda do Torre, até um pouco mais à frente, junto da empresa 
“Ignoramus-Produtos Naturais”, é a construção de passeios para que a circulação de 
peões e do trânsito possa ser feita em segurança. 
Referiu que a Câmara Municipal está a colaborar para que, efetivamente, possamos ter 
uma via com condições para servir a ligação entre a margem sul e o Ribatejo, numa 
perspetiva que é a construção do novo aeroporto, que vai trazer acréscimo de tráfego. 
Concluiu que é um bom projeto que vai dar resposta a algo que já devia ter acontecido 
há muitos anos, eliminando a perigosidade que aquela via tem tido e os acidentes que ali 
têm ocorrido. 
 
APOSENTAÇÃO DA FUNCIONÁRIA ANABELA RODRIGUES GONÇALVES 
 
A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA E DE RECURSOS HUMANOS, DR.ª 
PALMIRA ALEXANDRE, pediu o uso da palavra,  para fazer um reconhecimento do 
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trabalho desenvolvido pela trabalhadora Anabela Gonçalves, que se aposentou 
recentemente e que durante muitos anos deu apoio nesta autarquia, em particular na 
elaboração das atas das reuniões de Câmara. 
Referiu que as pessoas são o maior bem que qualquer serviço pode ter. 
Comentou que, enquanto responsável pelo serviço, não ficaria bem se não deixasse de 
reconhecer o apoio dado pela Anabela aos órgãos autárquicos, a competência, o 
profissionalismo e a dedicação que ao longo de todos os anos demonstrou no trabalho 
que desenvolve, , repartido com o Fernando (que ainda está ao serviço).  
Acrescentou que é de toda a justiça fazê-lo e deixar registada esta referência para todos, 
pelo exemplo que sempre deu na Camara Municipal e que ficará para todos aqueles que 
exercem funções públicas.  
 
O SENHOR PRESIDENTE disse que teve a oportunidade de se despedir da Anabela e 
de lhe dirigir as palavras que entendeu serem perfeitamente justas. Afirmou que o 
funcionalismo público, tem excelentes profissionais, e a Anabela, ao longo de mais de 40 
anos, serviu a  Camara Municipal  com muita competência e um sentido 
extraordinário de dever e de zelo, fazendo da sua função um exemplo para todos 
Enalteceu a grande competência pela forma como ao longo dos anos, desempenhou as 
suas funções na elaboração das atas e no apoio às reuniões de Câmara, com uma 
extraordinária dedicação e capacidade na forma como redigia as atas, sempre com 
bastante compromisso. Lembrou que nunca houve uma ata atrasada, enquanto noutras 
câmaras municipais têm meses e anos de atraso. 
Recordou que nunca aconteceu ter uma ata que não fosse aprovada na reunião seguinte. 
A Anabela fê-lo, seguramente com esforço, compromisso e sigilo. Congratulou a Anabela 
pela funcionária exemplar que foi ao longo dos anos, pelo que, não só a Câmara 
Municipal, mas acima de tudo o funcionalismo público, tem na Anabela um excelente 
exemplo do que é servir o interesse público. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO desconhecia que a Anabela já tinha 
terminado as suas funções como funcionária da autarquia. 
Partilhou inteiramente das palavras da dra. Palmira e do senhor presidente, e dizer que 
para si, a Anabela foi exemplar e está claramente nos melhores funcionários desta 
Câmara Municipal. 
 
O SENHOR VEREADOR JOSÉ MANUEL AZEVEDO disse que teve a oportunidade de 
se despedir, pessoalmente, da Anabela. 
Classificou a Anabela como uma excelente trabalhadora, para além de um excelente ser 
humano, uma pessoa dedicada que representa o que é trabalhar na função pública, em 
prol do outro e do cidadão. Para ela, um bem haja. 
 
A SENHORA VEREADORA CATARINA VALE despediu-se pessoalmente da Anabela, 
sendo de toda a justiça que nesta reunião se possa dizer algo publicamente, porque a 
Anabela merece isso e muito mais do que palavras. Afirmou que todos disseram quase 
tudo e, de facto, foi uma profissional excelente e um exemplo no funcionalismo público, 
além de ser uma excelente pessoa, é um excelente ser humano, que atrás do seu 
computador ia transformando e cuidando de todos nós. Disse que ficam, naturalmente, 
muitas saudades e desejou que o novo percurso  (muito querido por ela), nas funções de 
avó, possam correr pelo melhor e que seja muito feliz. 
 

01 - CÂMARA MUNICIPAL/PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 
 

01.01- Gabinete de Apoio ao presidente e vereadores 
 
Ponto 1 – PERÍODO DESTINADO ÀS INTERVENÇÕES DOS MUNÍCIPES 
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MANUEL FEITOR 
 

1- PONTO DE SITUAÇÃO DO PROCESSO DE OBRAS N.º 1287/2024 
 
Lembrou que já esteve presente em anterior reunião do Executivo, para tentar resolver o 
seu assunto e que até ao momento não houve nenhuma alteração. 
Observou que falou com o seu arquiteto que lhe garantiu ter entregado a documentação 
solicitada pelos serviços técnicos  e, desde o dia 12 de março, que está entregue ao chefe 
de departamento, para despacho e nada avançou. 
Recordou que já lá vão quase sete meses e ainda não obteve qualquer resposta sobre o 
assunto, numa altura em que há tanta falta de casas para habitação, não se justifica a 
demora. 
Disse que, provavelmente, não é o senhor presidente que vai resolver o assunto, mas há 
que fazer andar alguém que está parado, ou quase. Questionou o facto destes assuntos 
não serem resolvidos de forma mais célere. 
 
O SENHOR PRESIDENTE perguntou qual o local da obra. 
 
O MUNICÍPE MANUEL FEITOR respondeu que a casa fica no Largo de S. Tiago, em 
Benavente. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que processo está a guardar o parecer 
da Comissão Municipal de Património. 
 
O MUNICÍPE MANUEL FEITOR disse que é incompreensível estar à espera duma 
resposta desde o dia 12 de março, para um processo que deu entrada na Câmara há sete 
ou oito meses.  
Deu nota que isto não se passa só com o seu processo, mas também com outros. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que existem dificuldades nos serviços, 
fruto do volume de trabalho existente. 
Mostrou-se sempre disponível para atender qualquer requerente ou gabinete técnico, 
para fazer a análise dos processos, e  observou que a responsabilidade não pode ser só 
da Câmara, porque os processos que dão entrada nos serviços municipais, totalmente 
corretos, têm uma resolução muito mais rápida. Os processos que não têm toda a 
documentação, demoram mais tempo, porque os requerentes têm de ser notificados para 
apresentarem os documentos em falta. 
Referiu que, nestes casos, a responsabilidade não pode ser apenas da Câmara 
Municipal. Concordou que o processo do munícipe já devia estar resolvido, estando a 
aguardar o parecer da Comissão Municipal de Património, que deverá surgir nos 
próximos dias. 
 
O MUNICÍPE MANUEL FEITOR disse que esta informação já lhe foi dada há cerca de 
quatro meses, o que achou incompreensível. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que o processo foi analisado 
rapidamente e que se verificou que o mesmo estava mal instruído, tendo sido notificado 
o requerente, em novembro, para proceder à entrega da documentação em falta, a qual 
foi entregue em janeiro. 
 
O MUNICÍPE MANUEL FEITOR não compreende que, apesar da documentação 
solicitada ter sido entregue pelo técnico, o processo esteja parado desde o dia 12 de 
março, a aguardar o respetivo parecer. 
Afirmou que ouviu relatos de que há processos de obras que chegam a demorar cerca 
de dois anos até à sua conclusão. 
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O SENHOR PRESIDENTE explicou que, quando os processos de licenciamento estão 
corretamente instruídos, como a lei determina, são aprovados e, emitidas as respetivas 
licenças em dois meses. Caso estejam mal instruídos, é notificado o requerente para 
fazer a junção dos documentos em falta ao processo. 
Afirmou que não é prática corrente o licenciamento dos processos de obras demorarem 
cerca de dois anos e que o corpo técnico da Câmara Municipal, é composto por quatro 
arquitetos e um engenheiro, que estão na área de apreciação de licenciamento de obras 
e, outros técnicos na área do planeamento, para além de gestores de processos no setor 
das obras particulares, num total de 25 trabalhadores o que lhe parece ser adequado. 
Clarificou que os processos dão entrada nos serviços, são distribuídos e analisados pela 
ordem de registo, não existindo favorecimentos. 
Concordou que, quando os documentos em falta são entregues, deve haver uma forma 
mais expedita para que o processo não vá novamente para a sequência de registo. 
 
O MUNICÍPE MANUEL FEITOR aceita que o técnico demore a analisar um processo, 
mas, não concorda que se espere um mês por uma assinatura. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO expressou que o volume de trabalho é muito 
grande e, em algumas situações, independentemente da avaliação dos nossos técnicos, 
em última instância, é o chefe de divisão que dá os pareceres, após reanálise do processo 
recordou que o imóvel, face à sua localização, há necessidade de obter parecer da 
Comissão Municipal de Património, que acaba por fazer arrastar o processo, caso 
contrário já estaria aprovado. 
O SENHOR PRESIDENTE  reforçou que não é uma questão de assinatura, mas sim uma 
questão de parecer Comissão Municipal de Património. 
Transmitiu que vai acompanhar o assunto. 
 
JOSÉ SANTOS 

1- APOIO AO RANCHO DA ASSOCIAÇÃO RECREATIVA SENHORA DA 
GRAÇA DE BENAVENTE 

Mostrou profunda indignação pelas decisões tomadas, até ao momento, pelo sr. 
presidente da Câmara Municipal, na decisão de não apoiar a Associação Nossa Senhora 
da Graça numa das maiores atividades que é o rancho folclórico, após meses de trabalho 
e planeamento de várias iniciativas relevantes, que são do conhecimento do executivo 
camarário. 
Sublinhou que o rancho folclórico e a associação, são um espaço onde todas as pessoas, 
independentemente das suas habilidades, deficiências ou condições, podem participar e 
sentirem-se incluídas, desenvolvendo-se um trabalho com crianças e jovens, 
nomeadamente, com défice grave de atenção, com visíveis melhoras das capacidades 
escolares. 
Observou que a associação promove a igualdade, a diversidade e a inclusão  social,  que 
a experiência é enriquecedora e pode ajudar a promover a empatia e a compreensão 
entre pessoas, mais importante, adoram o folclore e aquilo que fazem sendo esse o 
motivo que dá força para continuar os vários projetos no seio da associação. 
Transmitiu que existem diversas pessoas que amam o folclore, e estão indignadas com 
a decisão, justificada inicialmente, mas, no momento, a situação está invertida por se 
tratar de uma associação inclusiva, com pessoas que são rejeitadas pela sociedade, 
disse que sempre trabalhou com essas pessoas e com gosto. 
Mencionou que há, dois anos atrás, participaram nas marchas populares dois ou quatro 
meninos pertencentes ao CRIB, Centro de Recuperação Infantil de Benavente, referindo 
o orgulho em trabalhar com estes. Clarificou que o folclore é a vertente maior, está a 
aglomerar mais elementos que fazem a diferença no seio da associação e, sem eles, 
todas as outras atividades caem por terra.  
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Expressou o orgulho em ser presidente desta associação, em trabalhar com todas as 

pessoas, do mais pequenino ao mais velho, que merecem respeito e atenção, 

acrescentou que a associação não sobrevive sem elas. 

Clarificou que é neste sentido que, uma vez mais, vem apelar ao Senhor Presidente a 

aceitação do rancho folclórico da instituição. 

Mencionou o Festival da Escola de Folclore da AREPA, onde subiu ao palco e recebeu 
uma lembrança por parte da Mafalda Sousa, que tem tido um papel fundamental no que 
diz respeito às tradições e com ela vai aprendendo. 
Ressalvou que a Câmara Municipal tem estado ao lado dos eventos da associação e 
muitíssimo bem, e pretendeu dar cumprimento especial e merecido, ao Vereador Josefh 
Azevedo pelas palavras fortes e reuniões com a direção da associação. 
Informou que ao longo deste tempo, tem tido reuniões, na sede da associação, com os 
mais diversos partidos do município, e com  vereadores na Câmara Municipal, no decorrer 
da semana e na próxima semana marcou reuniões. 
Afirmou que o número de sócios aumentou de 70 para 90 sócios, e que pretendem ser 
ainda mais, hoje estão na reunião alguns membros que desempenham e participam nas 
mais diversas atividades. 
Agradeceu ao Sr. Presidente e à Câmara Municipal o apoio que tem dado, mas 
pretendem o apoio na área que consideram mais importante e ser inseridos nas 
atividades da Câmara Municipal. 
Exemplificou que realizaram um festival de folclore que acolheu muita gente no Centro 
Cultural de Benavente, foi financiado por todos os membros, um festival de folclore com 
aquela dimensão tem custos elevados, que souberam controlar sendo unidos e de mãos 
dadas com a cultura, com a Câmara e com os nossos parceiros. 
Concluiu a sua intervenção com um agradecimento e pedido de reconhecimento ao Sr. 
Presidente. aguardando uma palavra positiva porque acreditam que merecem e 
pretendem continuar. 
Agradeceu ao vereador Hélio, à Sr.ª Vereadora Catarina e ao Sr. Vereador Josefh, que 
têm acompanhado este processo, desde o seu início e, que não foi fácil, agradeceu à 
Câmara, e aos funcionários, que sem eles nada disto seria possível. 
 
O SENHOR PRESIDENTE  deu as boas-vindas a todos e esclareceu que um presidente 
de Câmara quando é eleito, é para gerir um território com regras e princípios, procurando 
que as decisões da Câmara sejam coletivas. 
Compreendeu que, na reunião, o alvo é o presidente da Câmara, mas que todos os que 
estão presentes, sempre tiveram uma posição, inequívoca, relativamente à matéria. 
Esclareceu  não é o presidente da Câmara, contra os vereadores, mas neste assunto, a 
posição da Câmara tem sido unânime. 
Recordou que reuniram muitas vezes, a este propósito, com o senhor vereador Josefh, 
que tinha o pelouro da cultura e que não deve ficar a ideia de que estamos contra alguém, 
ou que não respeitamos quem quer que seja.  
Relembrou o longo percurso, sempre valorizando o movimento associativo, e as pessoas 
que se dispõem a trabalhar em prol de um objetivo comum, de podermos prestigiar o 
município, proporcionar às gentes da terra uma ocupação, seja ela cultural, social, 
desportiva ou outra, sendo que o pós-25 de abril, deu lugar a que se construíssem muitas 
coletividades e grupos desportivos.  
Expressou que, neste momento, existem cerca de 80 coletividades no município, mas, 
provavelmente, temos muito menos em atividade. 
Enalteceu a coletividade do Porto Alto por ser exemplar para o nosso município, referindo 
que a AREPA, é a única no concelho, que congrega tudo o que é desporto, desde o 
futebol, ao andebol, à cultura com o folclore, estando todas as atividades incluídas na 
mesma coletividade, com projetos comuns. 
Assinalou que em relação ao folclore, existe no concelho atualmente, o grupo folclórico 
da AREPA, o Samora e Passado, Ceifeiras e Campinas da Sefus, o Saia Rodada em 
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Benavente, Rancho Folclórico da Freguesia de Santo Estêvão, que tem apoios porque 
dista quase 17 km do centro de Benavente, justificando-se tal apoio por não existir, 
naquela localidade. 
Recordou que sempre foi dito que a Câmara Municipal não se pode opor àquilo que é o 
direito que cada um de têm, que é o direito ao livre associativismo, não sendo o 
Presidente da Câmara Municipal, num estado de direito democrático, que se vai ou não 
opor. 
Transmitiu que no caso concreto da Associação Senhora da Graça, tem-se estimulado e 
apoiado a que existam projetos como as marchas e outros, reunindo várias vezes com 
José Santos e com as pessoas que o acompanhavam na altura, que não estão presentes, 
e que sempre foi dito que não faria sentido o folclore porque já existiam quatro ou cinco 
ranchos folclóricos.  
Confirmou que destes quatro ou cinco ranchos folclóricos, alguns têm deficiências 
conhecidas, que as pessoas são sempre as mesmas, que circulam de grupo para grupo 
e que o que faria sentido era reforçar os grupos, por uma razão muito simples, a Câmara 
Municipal tem de ter disponível transporte para apoiar as deslocações e verbas 
necessárias para apoiar com racionalidade e boa gestão.  
Esclareceu que o presidente da Câmara e os eleitos, tomaram posse para tomarem as 
melhores medidas e quanto mais associações com atividades semelhantes existirem, 
mais dificuldades a Camara Municipal tem em dar resposta no futuro, pelo que foi 
transmitido ao José Santos, quando saiu do Saia Rodada, em divergência com as 
pessoas que lá estavam, que não seria possível construir projetos por desavenças ou 
dificuldades de integração por se tornar ingovernável. 
Realçou que em conversações com o José Santos sempre dissemos que o critério da 
Câmara é que não seria possível ter mais uma coletividade a praticar folclore porque não 
faz sentido, mas que existe espaço, para que a Associação Nossa Senhora da Graça 
possa desenvolver outras atividades, por exemplo, a questão das marchas, que é uma 
questão, pertinente e um espaço que podem ocupar. 
Destacou que as decisões que aqui foram tomadas foram sempre colocadas à Câmara 
Municipal, não há decisões do Presidente da Câmara, há decisões deste executivo sendo 
uma questão de gestão, e de princípios não se podendo hoje, para a Associação da 
Nossa Senhora da Graça, abrir exceções. 
Acrescentou que podem fazer os grupos de folclore que quiserem, ou podem fazer os 
grupos de futebol que quiserem, os apoios da Câmara Municipal estão canalizados para 
aquilo que, por razão de sustentabilidade, atualmente existe, é disso que se trata, gestão. 
Reforçou que esta questão não é pessoal, conhece e valoriza algumas pessoas que estão 
presentes e andam nisto há muitos anos, mas a questão é a boa gestão e não outra. 
Acrescentou que estamos num período das eleições vai terminar este ciclo, 
de muitos anos, quem ficar tem de ter a capacidade de ser compreensível para com as 
pessoas, para com as estruturas, nunca esquecendo que têm o dever de gerir um 
concelho. 
Disse que o Sr. O José Santos é que entendeu que devia estar com o projeto, e tinha 
outras fontes, mas a Câmara não deixou de apoiar a Associação Nossa Senhora da 
Graça, em igualdade de circunstâncias com as outras associações. Quanto à questão do 
folclore, sempre foi assumida a mesma posição, de se juntarem àqueles que já existem. 
 
O MUNICÍPE JOSE SANTOS respondeu que a junção ao rancho da Saia Rodada aqui é 
algo que está completamente fora do alcance, porque as pessoas que estão no grupo, 
nenhuma delas andou ou frequentou qualquer rancho folclórico.  
Afirmou que todas as restantes atividades, o rancho folclórico, é a maior vertente que 
aglomera mais elementos da associação, com crianças portadoras de necessidades 
especiais, que precisam de atenção, para desenvolverem esta atividade e sentem-se 
muitíssimo bem na Associação Nossa Sra. da Graça. 
Decidiu apelar uma vez mais ao senhor Presidente pelas crianças, e pelas demais 
pessoas, que a sua decisão possa ser mudada. Referiu a participação no Carnaval 



Reunião de 2025-04-07 
 
 

 
 

14 

Samorense com gosto acrescentando que no próximo ano, lá estarão em Samora Correia 
ou a qualquer outra freguesia,  e que a marcha popular já tem inúmeros convites, assim 
como os cantares e o rancho. 
Pretendeu que o Sr. Presidente mude a sua opinião porque é muito importante para as 
pessoas da Associação Nossa Srª da Graça. Fez referência que na sala de reunião, estão 
pessoas muito emocionadas a expressar os seus sentimentos ao senhor Presidente da 
Câmara, pedindo a sua colaboração. 
Pediu permissão ao Sr. Presidente para que ouvissem algumas pessoas da Associação 
Nossa Senhora da Graça, motivo que, as levou  à reunião pública de Câmara Municipal, 
para que o senhor Presidente tenha noção do trabalho que é desenvolvido. 
 
A MUNÍCIPE SOFIA COUTINHO  disse ser a mais velha do grupo, e que gosta muito das 
pessoas são incríveis e como de família. 
Questionou o motivo de Samora Correia ter três ranchos e Benavente só pode ter um, 
deu exemplo de Salvaterra de Magos, onde existem três ranchos. 
Evidenciou que o grupo tem crianças, com educação e alegria vão para todo lado e fazem 
as marchas e  cantam com gosto. 
 
A MUNÍCIPE MARIA JOÃO SEPA disse que o seu filho anda no rancho da Associação 
Nossa Senhora da Graça a convite do Sr. José Santos, está feliz, faz amigos e dá-se 
bem com todas as crianças. 
 
A MUNÍCIPE MARIA LUÍSA explicou que é mãe de uma criança do rancho e que a filha, 
desde que frequenta a associação melhorou o comportamento e, em especial, a 
aprendizagem.  
 
O SENHOR PRESIDENTE disse que não devem estar a expor a situação, das crianças, 
não fazendo sentido, do ponto de vista da exposição pública. 
Reforçou que não tem nada contra as pessoas que aqui estão, e que atualmente o critério 
que a Câmara tem é de não fomentar mais coletividades em determinadas áreas onde já 
existe oferta. 
Adiantou que será agendada reunião de Câmara, com a presença de todos os 
vereadores, para que o executivo possa reavaliar a decisão. 
 
O MUNÍCIPE JOSE SANTOS explicou que pretende ouvir os vereadores presentes na 
reunião. 
Pediu para o assunto ser trazido a reunião pública para que possam estar presentes e 
ouvir a decisão de todo o Executivo. 
 
O VEREADOR HÉLIO JUSTINO clarificou que vai falar porque já tinha pedido a palavra, 
não porque o José Santos pediu.  
Esclareceu que exerce a função para colaborar, para trabalhar para a sociedade, 
juntamente com os Munícipes, sempre com frontalidade e verdade, sem iludir ninguém 
sobre o que pensa e sente.  
Afirmou que aquilo que fizeram hoje foi defender os interesses e desejos da Associação 
Nossa Senhora da Glória, mas não influenciou absolutamente a decisão já tomada. 
Concordou com o Sr. Presidente que não deviam ter exposto as crianças para atingir os 
fins desejados, visto que o executivo conhece a realidade da associação. Referiu que 
sempre apoiaram no que é possível a associação, que gerem as decisões com base em 
critérios e já foi explicado o porquê das decisões tomadas até ao momento . 
Exemplificou a coletividade Juventude Desportiva Almansor, que saiu em rutura com o 
CUAB, há uns anos atrás, e não tiveram apoios nessa altura. Conseguiram ganhar o seu 
espaço, e hoje têm ótimos resultados são apoiados pela Câmara Municipal de Benavente. 
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Acrescentou que desde que exerce estas funções, sobretudo na área do desporto,  tem 
recebido pretensões de grupos de cidadãos, no sentido de iniciar um novo clube, 
transmite que não há capacidade para o fazer. 
Concluiu que as pessoas devem ultrapassar as divergências que têm e devem juntar-se 
nos clubes que já existem, porque não existe capacidade para mais, para além de que, 
juntos, naturalmente fazem melhor, o que também se aplica, na íntegra, ao folclore que 
tem a ganhar se as pessoas estiverem juntas, não de costas voltadas. 
Acrescentou que fez uma reunião com os grupos folclóricos do município para falarem da 
atualidade, e preparar o Encontro Concelhio de Folclore, projeto iniciado pelo próprio nas 
funções de vereador da Câmara, há 20 anos, com o objetivo de unir as pessoas em prol 
do folclore e encontrar um espaço de convívio e de partilha, para juntos promoverem o 
folclore do município. 
Explicou que ao fim destes 20 anos, a primeira questão que colocou aos grupos 
folclóricos, no dia dessa reunião, foi se  devia haver Encontro Concelhio de Folclore, 
porque as pessoas do folclore do município estão de costas voltadas, numa luta de egos. 
Recordou que, no que se refere ao folclore, é a principal missão, da Câmara Municipal, 
pôr as pessoas a lutar por aquilo que é um gosto comum de todos, uma paixão comum a 
todos, cumprindo aos dirigentes também das associações pôr, acima de tudo, o interesse 
das pessoas, e o daqueles que servem. 
Relativamente à participação no Encontro do Concelhio, transmitiu que teve a 
oportunidade de dizer ao José Santos que pôs a questão à consideração dos ranchos a 
participação do Rancho Nossa Sra. da Graça. Explicou ao José Santos porque é que não 
era convocado para essa reunião. 
Concluiu referindo que, nas suas funções, as questões são difíceis, porque quando 
tomam uma decisão, agradam a uns e desagradam a outros, mas decide  sempre em 
consciência , e achou que a primeira decisão deve ser promover uma reunião com todos 
os ranchos folclóricos para discutirem o futuro do folclore no município. 
 
A SENHORA VEREADORA CATARINA VALE clarificou não vai emitir aqui uma opinião, 
afirmando que são uma equipa e que os assuntos, são discutidos em equipa e depois 
são anunciadas as decisões. 
Realçou que existe a disponibilidade, tal como o Sr. Presidente mencionou, de voltarem 
a refletir sobre o assunto, ainda que estejam muito claras as decisões, e que foi 
importante a vinda da Associação Nossa Sra. da Graça à reunião, com serenidade, e 
louvou os presentes pela postura. 
Conclui que as opiniões ficarão para quando o Sr. Presidente, que é o Presidente da 
Câmara Municipal, as emitir. Agradeceu e Felicitou a associação pelo trabalho feito até 
então.   
 
O SENHOR PRESIDENTE agradeceu a presença do grupo e informou que o executivo 
vai avaliar e em seguida informam da decisão tomada. O Senhor Presidente referiu que 
vão prosseguir com a reunião com a ordem de trabalhos. 
 
DOMINGOS GRULHA  
 

1 – ACUMULAÇÃO DE LIXO NO TERRENO VIZINHO 
 
Informou que os vizinhos acumulam de lixo e por consequência coabita com ratos, 
comprando Kgs de pastilhas para rato, a 8 euros e não consegue acabar com os ratos.  
Explicou que já foi quatro vezes à Proteção Civil, duas vezes à Junta de Freguesia 
Samora Correia e até já lá foi, o Presidente da Junta de Freguesia, para do seu quintal e 
espreitar  para o terreno do vizinho, que se encontra assim há 3 anos. 
Relembrou que O Sr. Presidente da Câmara já lá mandou três carrinhas, que saíram de 
lá cheias de lixo, mas está pior, falou com o vizinho na tentativa de resolver a situação e 
que iria expor o caso ao presidente, tendo-lhe respondido que é primo do presidente.  
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Afirmou que tem receio de um incêndio, é reformado, a sua mulher está numa cadeira de 
rodas, e tem receio das consequências que possam resultar daquelas condições.  
Pediu a intervenção da Camara para a Estrada das Fontainhas  nº 50 no Porto Alto em 
Samora Correia  
 
O SENHOR PRESIDENTE resumiu que o munícipe pretende a intervenção da camara 
numa situação do vizinho, que acumula lixo, pois considera que a sua habitação pode 
estar em perigo. 
Esclareceu que desde que foi eleito, um dos princípios que respeitou foi nunca favorecer 
nem familiares, nem amigos, sendo que a sua experiência fala, por conseguinte, se a 
pessoa se intitula como seu familiar, isso não vale nada para a questão, nem no sentido 
positivo, nem no sentido negativo. 
Informou que a Câmara tem de atuar na base da lei, que é aquilo que está na gestão do 
território e cumpre solicitar ao serviço de fiscalização da Câmara que vá ao terreno, que 
faça uma avaliação, e que, em função disso, possam existir as notificações necessárias. 
Rematou afirmando que os cidadãos, tem o dever de manter a salubridade nas suas 
propriedades. 
 
ANTÓNIO DE FREITAS 
 

1 – VIABILIDADE DE CONSTRUÇÃO DE ANEXO NA HERDADE DO 
ZAMBUJEIRO, SANTO ESTEVÃO 
 
É proprietário, há 20 anos de um terreno, onde construiu uma moradia na estrada do 
zambujeiro, casa singela, que nunca chegou a ser devidamente mobilada, pois era casa 
de férias, tem sofrido muitos assaltos, à casa e viaturas. Atualmente tem alarme e 
pondera residir na propriedade, mas necessita de fazer um anexo para guardar alguns 
objetos. Tem licença de utilização, é uma casa típica da estrada do Zambujeiro, e está 
previsto ter anexos de apoio. 
Informou que do pedido de informação prévia recebeu apenas o ofício a informar que o 
projeto de decisão é para indeferimento, com base no Código do Procedimento 
Administrativo, e referiu que  tem direito a ter uma audiência de interessados, já 
anteriormente solicitada Sr. Vereador do Urbanismo, que por questões de agenda ainda 
não foi possível reunir. 
 
O SENHOR PRESIDENTE esclareceu que Benavente, não é um município de 
vandalismo e sem regras. Na zona do zambujeiro, aconteceu e mantem-se, atualmente, 
uma situação que está a merecer, por parte da GNR, uma ação concertada, com os 
proprietários Zambujeiro, de Matas de Duque, estando a ser desenvolvido, em conjunto 
com a GNR e com o Ministério Público, iniciativas para atuar nessa questão. 
Esclareceu que, face aos incêndios na região centro, e as regras relativamente à 
viabilidade de construção, vieram impor uma distância à extrema, nos diversos polígonos, 
de 50 metros. 
Informou que a camara municipal tem vindo a percorrer as mais diversas instâncias para 
tentar resolver este problema, através da CCDR.  
Realçou que a Camara Municipal juntamente com o ICNF e a ANEPC, tem tentado 
encontrar uma solução, para passarmos a ter uma distância de 25 metros para cada lado 
em parcelas com cerca de 20.000 metros. 
Reiterou que vai terminar o mandato agora em setembro, outubro, e gostaria, de deixar 
aquela situação resolvida.  
 
O MUNICIPE ANTÓNIO FREITAS disse que, no caso concreto, é curioso pois já pediu 
consulta à CCDR, que não vê qualquer inconveniente, apresentando o documento de 
resposta à consulta solicitada. 
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O SENHOR PRESIDENTE concluiu que tomou boa nota, vai consultar o processo e entrar 
em contato com o munícipe.  

 
Ponto 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Após a confirmação de 
que todos os membros da Câmara Municipal tinham conhecimento do conteúdo da ata 
da reunião anterior, oportunamente distribuída, foi dispensada a sua leitura nos termos 
do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 45362, de 21 de novembro de 1963 e, submetida a votação, 
foi a mesma aprovada por unanimidade. 
 

02- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 
 

02.01- Subunidade Orgânica de Compras e Aprovisionamento 
 
Ponto 3 – ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO N.º 02/2025/CCE, DA CCE-CIMLT, 
PARA A CELEBRAÇÃO DE ACORDO-QUADRO PARA AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS, GÁS PROPANO A GRANEL E LUBRIFICANTES, 
COM PUBLICAÇÃO DO ANÚNCIO NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA – 
PROPOSTA DE ADESÃO  

- DESPACHO A RATIFICAÇÃO 
 
Informação n.º 10386/2025, de 28 de março 
 
Conforme Informação enviada pela Central e Compras Eletrónicas da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo – CCE- CIMLT, cumpre informar o seguinte: 
 
Considerando que: 
 

a) A aquisição de combustíveis rodoviários, gás propano a granel e lubrificantes é 
fundamental para o funcionamento do Município; 

a) O prazo de execução dos Acordos-Quadro, celebrados na sequência do 
procedimento sob a referência n.º 04/2021/CCE cessaram a sua execução, 
quanto aos Lotes 1, 3 e 4, em 09.03.2025 e, quanto ao Lote 2, em 07.03.2025; 

b) Em 03/12/2024, foi aberto o procedimento de Concurso Público, com publicação 
de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, sob a referência n.º 07/2024/CCE, 
para a a celebração de um de Acordo-Quadro para a “Aquisição de Combustíveis 
Rodoviários, Gás Propano a Granel e Lubrificantes”; 

c) Por circunstâncias imprevistas, se demonstrou necessário alterar aspetos 
fundamentais relativos às peças do referido procedimento (alínea c) do n.º 1 do 
artigo 79.º do CCP), a decisão de contratar relativa ao procedimento ora 
mencionado foi, em 26/02/2025, objeto de revogação; 

d) o Município de Benavente não dispõe de recursos próprios para colmatar as 
necessidades públicas em questão; 

e) o procedimento a tramitar só será iniciado quando forem remetidos à CIMLT as 
deliberações tomadas ao abrigo do disposto no nº1 do artigo 36.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), para autorizar a contratação dos bens referidos, pelas 
entidades adjudicantes nos respetivos lotes, conforme mencionado nas peças do 
procedimento; 

f) a Assembleia Municipal, por deliberação datada de 07 de abril de 2016, autorizou 
a adesão do Município de Benavente à Central de Compras da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo, tendo em 27 de maio de 2016 sido celebrado o 
contrato de mandato entre o Município de Benavente e a CIMLT;  

g) o fornecimento representa, em termos financeiros, um custo relevante no 
Orçamento Municipal. 
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1. Propõe-se a celebração de um acordo quadro, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 252.º do Código dos Contratos Públicos (CCP, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro), para aquisição de combustíveis rodoviários, gás propano 
a granel e lubrificantes. 
 
2. Para esse efeito, com fundamento na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do CCP, propõe-
se a abertura de procedimento de concurso público, com publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia, estabelecendo-se para o efeito, os preços unitários máximos acrescidos 
de IVA à taxa legal em vigor, os quais contam em anexo à presente informação. 
 
3. Propõe-se que, nos termos da alínea b) do nº 1 do artigo 74º do Código dos Contratos 
Públicos, a adjudicação seja realizada de acordo com o critério da proposta 
economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante, em conformidade com o 
modelo de avaliação constante do anexo I do programa de concurso, anexo a esta 
informação e da qual faz parte integrante. 
 
4. Para efeitos da Cláusula 3.ª do Contrato de Mandato Administrativo celebrado entre o 
Município e a CIMLT em 27 de maio de 2016, propõe-se que o Município apresente junto 
desta um pedido de contratação, no sentido de que a Central de Compras Eletrónicas da 
CIMLT proceda, em sua representação, à tramitação do concurso público necessário e à 
celebração do mencionado acordo quadro. 
 
5. Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam atribuídas pelo programa de 
procedimento e pelo CCP, e ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 a 3 do artigo 
44.º e dos artigos 46.º e 47.º, todos do Código do Procedimento Administrativo (CPA), e 
do artigo 109.º do CCP, propõe-se que relativamente ao procedimento adjudicatório 
tendente à celebração do acordo quadro sejam delegadas no Conselho Intermunicipal 
da CIMLT as seguintes competências atribuídas pelo Código dos Contratos Públicos ao 
órgão competente para a decisão de contratar: 
 
a) Designação do júri do procedimento; 
b) Prorrogação do prazo para apresentação de propostas, nos termos e ao abrigo do n.º 

4 do artigo 64.º do CCP;  
c) Proceder à decisão de adjudicação do acordo quadro;  
d) Proceder à revogação da decisão de contratar, nos casos em que nenhum 

concorrente haja apresentado proposta ou nos casos em que todas as propostas 
tenham sido excluídas;  

e) As competências previstas nos n.ºs 2 a 4 do artigo 86.º do CCP; 
f) Aprovação da minuta do acordo quadro e decisão quanto às reclamações quanto a 

essa mesma minuta; 
g) Decisão sobre impugnações administrativas da competência dos órgãos competentes 

para a decisão de contratar.  
 
6. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 46.º do CPA, propõe-se que seja concedida autorização 
ao Conselho Intermunicipal da CIMLT para subdelegar no seu Presidente as 
competências referidas no ponto anterior. 
 
7. Propõe-se também que a competência para proceder à outorga do acordo quadro, em 
nome e em representação do Município, seja delegada no Presidente do Conselho 
Intermunicipal da CIMLT. 
 
8. Desde já se propõe que seja designado, nos termos e para efeitos do artigo 290.º-A, 
para Gestor do Acordo Quadro, Sara Baudoin Tomé. 
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9. Mais se propõe a delegação de competências no técnico Mário Rui Gonçalves Ruas, 
para proceder à comunicação das decisões tomadas pelo órgão com competência para 
a decisão de contratar, por forma a materializar as mesmas nas plataformas eletrónicas 
para efeitos de contratação pública da entidade. 
 
10. Propõe-se, em último lugar, a aprovação do Programa de Procedimento, do Caderno 
de Encargos correspondente ao procedimento de contratação pública a realizar, juntos à 
presente Informação. 
 
Em conclusão, submete-se à consideração superior a presente proposta de adesão ao 
acordo quadro para que o órgão competente, com fundamento na  alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 252.º do CCP, possa tomar decisão sobre, a 
abertura do procedimento de concurso público com publicação de anuncio no JOUE, 
tendo em vista a celebração de Acordo Quadro, para a aquisição de combustíveis 
rodoviários, gás propano a granel e lubrificantes, nos termos e condições previstas nos 
pontos 1 a 9 da presente informação, nomeadamente a delegação e subdelegações de 
competências e, por último, a aprovação das peças do procedimento conforme se propõe 
no ponto 10, anexas à presente informação. 
Não obstante do órgão competente ser a Câmara Municipal, atendendo existir urgência 
na realização de um novo procedimento de contratação pública, nos termos do n.º 3 do 
artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, em 
circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir 
extraordinariamente a Câmara Municipal, o Presidente pode praticar quaisquer atos da 
competência do órgão executivo, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira 
reunião realizada após a sua prática. 
 
À consideração superior, 
 
A técnica superior, Carina Filipe Oliveira Teles 
 

Anexo – Preços Base Unitários 
 

LOTE 1 

 
 

LOTE 2 
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LOTE 3 

 
 

LOTE 4 
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Despacho do Chefe da DMGF: “Os procedimentos relatados estão em conformidade 
com as regras da contratação pública. 28.03.2025 João Augusto Sousa” 
 
Despacho do Presidente: “Tendo em consideração a premência na aquisição dos bens 
essenciais em causa e tal como proposto na informação em causa, com a qual se 
concorda, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação vigente, homologo-a, também considerando o parecer favorável do 
Chefe da DMGF. E em conformidade, proceda-se à abertura do procedimento concursal 
proposto. Submeta-se a ratificação da Câmara Municipal. 31.03.2025. Carlos António 
Pinto Coutinho” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ratificar o despacho exarado pelo senhor 
presidente da Câmara Municipal em 31.03.2025. 
 
 

02.02- Subunidade Orgânica de Contabilidade 
 
Ponto 4 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA 
 
Presente o documento em epígrafe, com o número sessenta e quatro, referente ao último 
dia útil anterior ao da reunião, que acusava os seguintes saldos: 
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Em numerário: seis mil, novecentos e sessenta e seis euros e sessenta e quatro cêntimos, 
sendo seis mil, novecentos e vinte e oito euros e noventa e dois cêntimos euros em 
dinheiro e trinta e sete euros e setenta e dois cêntimos em cheques.  
 

Depositado à ordem: 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000009843092 – quinhentos e treze mil, seiscentos e noventa e 
dois euros e quarenta e cinto cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001470473069 – quatrocentos e sessenta e oito mil, duzentos e 
quarenta e quatro euros e quarenta e dois cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001496353057 – seiscentos e sessenta e nove mil, seiscentos 
e setenta e nove euros e oito cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003521100001168293027 – cento e cinquenta mil, quatrocentos e quarenta 
e três euros e dezoito cêntimos; 
CCAM  
Conta – PT50004550904010946923865 – três milhões, trezentos e setenta e um mil, 
oitenta e três euros e quarenta e cinco cêntimos; 
NOVO BANCO, SA 
Conta – PT50000703400000923000754 – vinte mil, trezentos e noventa e nove euros e 
oitenta e quatro cêntimos; 
Banco BPI, SA 
Conta – PT50001000001383790010130 – um milhão, cento e oitenta e três mil, 
setecentos e trinta e três euros e sessenta e sete cêntimos; 
Banco Santander Totta, SA 
Conta – PT50001800020289477400181 – nove mil, cento e sessenta e cinco euros e 
vinte e sete cêntimos; 
B.C.P.  
Conta – PT50003300000005820087405 – quarenta e três mil, quatrocentos e trinta e 
quatro euros e quarenta e quatro cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000280563011 – cinquenta mil, duzentos e vinte e três euros  e 
noventa e um cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000061843046 – um milhão, cento e três mil, quatrocentos e 
quarenta e seis euros e noventa e quatro cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001874885081 – CGDIPTPL – quinze mil, novecentos e 
quarenta e um euros e cinquenta e um cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001877045077 – oitocentos euros e dois cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001901365014 – onze mil, quatrocentos e oitenta e oito euros e 
quarenta e seis cêntimos. 
 
Num total de disponibilidades de sete milhões, seiscentos e vinte e seis mil, quarenta e 
seis euros  e quarenta e três cêntimos, dos quais seis milhões, quatrocentos e quarenta 
e três mil, seiscentos e vinte e nove euros e noventa e um cêntimos são de Operações 
Orçamentais e um milhão, cento e oitenta e dois mil, quatrocentos e dezasseis euros e 
cinquenta e dois cêntimos de Operações Não Orçamentais. 
 
 

02.04- Subunidade Orgânica de Taxas e Licenças 
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Ponto 5 – PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO 
PARA FILMAGENS  

– DESPACHO A RATIFICAÇÃO  
 
Processo Nº: 2025/450/10/213/22 
Requerente: SP Televisão S.A - Ana Helena Coito; Edifício SP Caminho da Ponte s/n 
2735-519 São Marcos Cacém 
 
Descrição: autorização para a realização de filmagens em andamento de duas cenas 
com corte de transito no Porto Alto em Samora Correia, Estrada do carro quebrado, por 
1.5kms com início logo após o cruzamento com a Nacional 10 até ao entroncamento com 
a Rua das Cegonhas no dia 3 de abril de 2025 das 9h às 11h30. 
 
Documentos apresentados: 
- Certidão permanente; 
- Croqui da ocupação do espaço 
- Seguro de Responsabilidade Civil Exploração válido até 01/01/2026 com a Apólice Nº. 
10403280 da Seguradora Vitoria - Seguros SA 
- Declaração de representação da SP Televisão S.A 
 
Informação n.º 2932, de 24/03/2025 
 
Atento o presente requerimento, cumpre informar que o mesmo, nos termos do artigo 9º 
do Regulamento de Ocupação dos Espaços Públicos do Município, deve conter 
obrigatoriamente: 
 
As seguintes menções: 
- O nome, a identificação fiscal e residência ou sede do requerente, bem como a indicação 
da qualidade de titular de qualquer direito que lhe permita a ocupação do espaço público; 
- O nome do estabelecimento comercial e cópia do alvará de licença ou autorização de 
utilização; 
- O ramo da atividade exercido; 
- Local exato onde pretende efetuar a ocupação; 
- O período pretendido para a ocupação; 

 
Os seguintes documentos, sem prejuízo da junção de outros: 
- Documento comprovativo da legitimidade do requerente; 
- Memória descritiva com indicação dos materiais, forma, dimensão 
- Desenho à escala 1:100 ou 1:50 que pormenorize a ocupação, com indicação da forma, 
cor, material e dimensões; 
- Fotografia a cores indicando o local previsto para a ocupação; 
- Planta de localização à escala 1:1000, com a indicação do local previsto para a 
instalação; 
- Declaração de responsabilidade por eventuais danos causados na via pública, a prestar 
pelo requerente. 
 
Numa perspetiva de salvaguarda da segurança, do ambiente e do equilíbrio urbano, a 
ocupação do espaço público deve, nos termos do artigo 16º do referido regulamento, 
respeitar os seguintes critérios: 
- Não provocar obstrução de perspetivas panorâmicas ou afetar a estética ou o ambiente 
dos lugares ou da paisagem; 
- Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos nacionais, de edifícios de 
interesse público ou outros suscetíveis de ser classificados pelas entidades públicas; 
- Não causar prejuízos a terceiros; 
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- Não afetar a segurança das pessoas ou bens, nomeadamente na circulação pedonal, 
rodoviária ou ferroviária; 
- Não apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir--se com os da 
sinalização de tráfego; 
- Não violar o regime jurídico da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que 
recebem público, via pública e edifícios habitacionais, aprovado pelo Decreto--Lei nº 
163/2006, de 8 de agosto; 
- Não prejudicar a utilização de outro mobiliário urbano, que se encontre devidamente 
instalado; 
- Não prejudicar a ação dos concessionários que operam à superfície ou no subsolo; 
- Não prejudicar a circulação de peões, designadamente dos cidadãos portadores de 
deficiência. 
 
Conclusão 
 
Verificou-se que o pedido não respeitou os 15 dias de antecedência à data do evento, no 
entanto, cumpre de todos os outros requisitos elencados nos parágrafos precedente e 
por se tratar de uma ocasião excecional, julgo estarem reunidas condições para a 
emissão de licença de ocupação de espaço público.  
 
À consideração superior,  
 
A Assistente Técnica Marta Rebelo da Silva Oliveira 
 
Parecer do Chefe da DMGF, a 25/03/2025: “Como decorre da conclusão da presente 
informação, estão reunidas as condições para o respetivo licenciamento.” 
 
Despacho do SR. Presidente de Câmara, a 01/04/2025: “Tendo em conta que à 
presente data não existe tempo útil para que o pedido seja submetido a deliberação da 
Camara Municipal, também considerando o parecer do Chefe da DMGF, ao abrigo do 
disposto no nº 3 do artigo 35º do Anexo I à lei nº 75/2013, 12/09, defiro o pedido. Submeta-
se a ratificação da Câmara Municipal.” 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade ratificar o despacho exarado pelo senhor 
presidente da Câmara Municipal em 01.04.2025. 
 
 

03- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE RECURSOS 
HUMANOS 
 

03.01- Subunidade Orgânica de Gestão de Recursos Humanos 
 
Ponto 6 – PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS 
 
Considerando que: 
 
- Nos termos e fundamentos do meu Despacho nº 266/2024, de 23 de maio, que aqui se 
dá por integralmente reproduzido, foi determinada a mobilidade intercarreiras da 
trabalhadora, Vera Mónica Pavia Salvador, da carreira e categoria de assistente 
operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 1 de junho de 2024; 
 
- As funções que a trabalhadora vem exercendo, no âmbito da carreira de assistente 
técnico, revestem-se de interesse público, dado que a trabalhadora tem vindo a 
desempenhar funções inerentes à carreira de assistente técnico e às habilitações 
literárias que possui, no âmbito da Divisão Municipal de Gestão Financeira. 
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- Resulta do artº 99º-A da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei nº 35/2014, de 20 de junho, que a mobilidade intercarreiras pode consolidar-se 
definitivamente dentro do mesmo órgão, desde que, cumulativamente, estejam reunidos 
os requisitos estabelecidos nas alíneas a) a d) do nº 1 do artº 99º-A da LTFP, 
concretamente: 
 

▪ Exista acordo do órgão ou serviço de origem (não aplicável) 

▪ Exista acordo do trabalhador 

▪ Exista posto de trabalho disponível 

▪ Que a mobilidade tenha tido a duração do período experimental estabelecido para 

a carreira de destino (180 dias, cfr al b), nº1, artº 49º LTFP). 

 
- No âmbito das autarquias locais a mobilidade pode consolidar-se definitivamente 
mediante proposta do dirigente máximo do serviço e decisão do responsável pelo órgão 
executivo; 
 
- Encontram-se reunidas as condições legais para que haja lugar à consolidação 
intercarreiras reconhecida que esteja a manutenção do interesse público e a relevância 
do exercício das funções que sustentaram a mobilidade em apreço; 
 
- Existe posto de trabalho no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal; 
 
- Por tudo quanto aqui exposto, mantém-se o interesse público no exercício das funções 
de assistente técnico por parte da trabalhadora, Vera Mónica Pavia Salvador. 
 
Proponho, 
 
Nos termos e ao abrigo da competência que me é conferida pelas disposições conjugadas 
da alínea a) do nº2 do artº 35º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, e do nº 5 do artº 99º-A da LTFP, que a Câmara 
Municipal autorize a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora, 
Vera Mónica Pavia Salvador, da carreira e categoria de assistente operacional para 
assistente técnico, com efeitos a partir de 01 de abril de 2025. 
 
Mais proponho, que se considere a trabalhadora posicionada na 1ª posição, nível 7 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração de 979,05 €, nos termos 
do DL nº 84-F/2022, de 16 de dezembro e DL nº 1/2025, de 16 de janeiro. 
 
Cabimente-se e submeta-se a deliberação da Câmara Municipal. 
 
Paços do Município de Benavente, 27 de março de 2025 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a proposta em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade autorizar a consolidação definitiva da 
mobilidade intercarreiras da trabalhadora, Vera Mónica Pavia Salvador, da carreira e 
categoria de assistente operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 01 do 
mês em curso, e considerá-la posicionada na 1.ª posição, nível 7 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde a remuneração de 979,05 €, nos termos do Decreto-Lei n.º 84-
F/2022, de 16 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 1/2025, de 16 de janeiro. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 7 – PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS 
                                                        
Considerando que: 
 
- Nos termos e fundamentos do meu Despacho nº 177/2024, de 25 de março, que aqui 
se dá por integralmente reproduzido, foi determinada a mobilidade intercarreiras da 
trabalhadora, Sara Catarina Borges Calado, da carreira e categoria de assistente 
operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 1 de abril de 2024; 
 
- As funções que a trabalhadora vem exercendo, no âmbito da carreira de assistente 
técnico, revestem-se de interesse público, dado que a trabalhadora tem vindo a 
desempenhar funções inerentes à carreira de assistente técnico e às habilitações 
literárias que possui, no âmbito da Divisão Municipal de Gestão Financeira. 
 
- Resulta do artº 99º-A da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei nº 35/2014, de 20 de junho, que a mobilidade intercarreiras pode consolidar-se 
definitivamente dentro do mesmo órgão, desde que, cumulativamente, estejam reunidos 
os requisitos estabelecidos nas alíneas a) a d) do nº 1 do artº 99º-A da LTFP, 
concretamente: 
 

▪ Exista acordo do órgão ou serviço de origem (não aplicável) 
▪ Exista acordo do trabalhador 
▪ Exista posto de trabalho disponível 
▪ Que a mobilidade tenha tido a duração do período experimental estabelecido para 

a carreira de destino (180 dias, cfr al b), nº1, artº 49º LTFP). 
 
- No âmbito das autarquias locais a mobilidade pode consolidar-se definitivamente 
mediante proposta do dirigente máximo do serviço e decisão do responsável pelo órgão 
executivo; 
 
- Encontram-se reunidas as condições legais para que haja lugar à consolidação 
intercarreiras reconhecida que esteja a manutenção do interesse público e a relevância 
do exercício das funções que sustentaram a mobilidade em apreço; 
 
- Existe posto de trabalho no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal; 
 
- Por tudo quanto aqui exposto, mantém-se o interesse público no exercício das funções 
de assistente técnico por parte da trabalhadora, Sara Catarina Borges Calado. 
 
Proponho, 
 
Nos termos e ao abrigo da competência que me é conferida pelas disposições conjugadas 
da alínea a) do nº2 do artº 35º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, e do nº 5 do artº 99º-A da LTFP, que a Câmara 
Municipal autorize a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora, 
Sara Catarina Borges Calado, da carreira e categoria de assistente operacional para 
assistente técnico, com efeitos a partir de 01 de abril de 2025. 
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Mais proponho, que se considere a trabalhadora posicionada na 1ª posição, nível 7 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração de 979,05 €, nos termos 
do DL nº 84-F/2022, de 16 de dezembro e DL nº 1/2025, de 16 de janeiro. 
 
Cabimente-se e submeta-se a deliberação da Câmara Municipal. 
 
Paços do Município de Benavente, 01 de abril de 2025 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a proposta em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade autorizar a consolidação definitiva da 
mobilidade intercarreiras da trabalhadora, Sara Catarina Borges Calado, da carreira e 
categoria de assistente operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 01 do 
mês em curso, e considerá-la posicionada na 1.ª posição, nível 7 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde a remuneração de 979,05 €, nos termos do Decreto-Lei n.º 84-
F/2022, de 16 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 1/2025, de 16 de janeiro. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
Ponto 8 – PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DE MOBILIDADE INTERCARREIRAS 
 
Considerando que: 
 
- Nos termos e fundamentos do meu Despacho nº 365/2023, de 29 de novembro de 2023, 
que aqui se dá por integralmente reproduzido, foi determinada a mobilidade intercarreiras 
da trabalhadora, Maria Emília Ganhão da Piedade Vieira Portalegre da Silva e categoria 
de assistente operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 1 dezembro de 
2023; 
 
- As funções que a trabalhadora vem exercendo, no âmbito da carreira de assistente 
técnico, revestem-se de interesse público, dado que a trabalhadora tem vindo a 
desempenhar funções inerentes à carreira de assistente técnico e às habilitações 
literárias que possui, no âmbito da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de 
Recursos Humanos. 
 
- Resulta do artº 99º-A da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei nº 35/2014, de 20 de junho, que a mobilidade intercarreiras pode consolidar-se 
definitivamente dentro do mesmo órgão, desde que, cumulativamente, estejam reunidos 
os requisitos estabelecidos nas alíneas a) a d) do nº 1 do artº 99º-A da LTFP, 
concretamente: 
 

▪ Exista acordo do órgão ou serviço de origem (não aplicável) 
▪ Exista acordo do trabalhador 
▪ Exista posto de trabalho disponível 
▪ Que a mobilidade tenha tido a duração do período experimental estabelecido para 

a carreira de destino (180 dias, cfr al b), nº1, artº 49º LTFP). 
 
- No âmbito das autarquias locais a mobilidade pode consolidar-se definitivamente 
mediante proposta do dirigente máximo do serviço e decisão do responsável pelo órgão 
executivo; 
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- Encontram-se reunidas as condições legais para que haja lugar à consolidação 
intercarreiras reconhecida que esteja a manutenção do interesse público e a relevância 
do exercício das funções que sustentaram a mobilidade em apreço; 
 
- Existe posto de trabalho no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal; 
 
- Por tudo quanto aqui exposto, mantém-se o interesse público no exercício das funções 
de assistente técnico por parte da trabalhadora, Maria Emília Ganhão da Piedade Vieira 
Portalegre da Silva. 
 
Proponho, 
 
Nos termos e ao abrigo da competência que me é conferida pelas disposições conjugadas 
da alínea a) do nº2 do artº 35º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, e do nº 5 do artº 99º-A da LTFP, que a Câmara 
Municipal autorize a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora, 
Maria Emília Ganhão da Piedade Vieira Portalegre da Silva, da carreira e categoria de 
assistente operacional para assistente técnico, com efeitos a partir de 01 de abril de 
2025. 
 
Mais proponho, que se considere a trabalhadora posicionada na 1ª posição, nível 7 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração de 979,05 €, nos termos 
do DL nº 84-F/2022, de 16 de dezembro e DL nº 1/2025, de 16 de janeiro. 
 
Cabimente-se e submeta-se a deliberação da Câmara Municipal. 
 
Paços do Município de Benavente, 02 de abril de 2025 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a proposta em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade autorizar a consolidação definitiva da 
mobilidade intercarreiras da trabalhadora, Maria Emília Ganhão da Piedade Vieira 
Portalegre da Silva, da carreira e categoria de assistente operacional para assistente 
técnico, com efeitos a partir de 01 do mês em curso, e considerá-la posicionada na 1.ª 
posição, nível 7 da tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração de 
979,05 €, nos termos do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 
1/2025, de 16 de janeiro. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 9 – PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA PREENCHIMENTO DO CARGO DE 
CHEFE DA DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, DESENVOLVIMENTO E AMBIENTE (DMOPPUDA) – PROPOSTA DE 
CONSTITUIÇÃO DE JÚRI 
 
Considerando que: 
Ao abrigo da competência que me é conferida pela alínea a) do nº 2 do artº 35º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, e pelo 
artigo 23º da Lei nº 49/2012, de 29 de agosto,  nos termos do nº 9 do artigo 21º da Lei nº 
2/2004, de 15 de janeiro, pelo meu despacho nº 517/2024, de 4 de dezembro,  nomeei o 



Reunião de 2025-04-07 
 
 

 
 

32 

técnico superior, João Pedro Sá Serra Leitão, para o cargo de chefe da Divisão Municipal 
de Obras Particulares, Planeamento Urbanístico, Desenvolvimento e Ambiente. 
 
- Em 24 de março de 2025, o referido dirigente, requereu a cessação da sua comissão 
de serviços, com efeitos a 31 de maio de 2025, iniciando funções de técnico superior em 
autarquia da área da sua residência, a partir do dia 1 de junho; 
 
- Face ao deferimento do pedido de cessação da comissão de serviço, impõe-se a 
abertura imediata de procedimento concursal para provimento do cargo, de modo a 
garantir que as funções de dirigente daquela unidade orgânica fiquem ininterruptamente 
salvaguardadas; 
 
- Nos termos do artº 13º da Lei nº 49/2012, de 29 de agosto, o júri do recrutamento é 
designado por deliberação da assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal 
e é composto por um presidente e dois vogais, sendo todos designados de entre 
personalidades de reconhecido mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal, 
devendo os vogais exercer (ou ter exercido) atividade, preferencialmente, na área dos 
recursos humanos, ou da administração local autárquica; 
 
- Proponho, ao abrigo da competência que me é conferida pela alínea a) do nº 2 do artº 
35º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, que a composição do júri, seja a que seguir se indica, por entender que os 
nomes propostos reúnem os requisitos legais anteriormente referidos, de acordo com os 
respetivos currículos vitae, que se anexam e fazem parte integrante da presente proposta: 
 
Presidente do Júri:  
Paulo António de Sousa Natário, mestre em gestão do território e urbanismo, Chefe da 
Divisão Municipal de Urbanismo da Câmara Municipal de Azambuja; 
 
Vogais efetivos: 
- Álvaro Miguel Cachulo Antunes Pote, mestre em gestão do território, Chefe da Divisão 
Municipal de Urbanismo e Planeamento da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos; 
- Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, licenciada em direito, Chefe 
da Divisão Municipal de Gestão Financeira da Câmara Municipal de Benavente; 
 
Vogais suplentes: 
- João Augusto Ferreira Sousa, mestre em gestão e administração pública, Chefe da 
Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Benavente; 
- Fernanda Cristina Martins Gonçalves, licenciada em história, Chefe da Divisão da 
Cultura, Educação, Turismo, Desporto e Juventude da Câmara Municipal de Benavente; 
 
Paços do Município de Benavente, 31 de março de 2025. 
 
O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE explicitou a proposta em 
anexo. 
Acrescentou que o atual chefe da Divisão Municipal de Obras Particulares, Planeamento 
Urbanístico, Desenvolvimento e Ambiente (DMOPPUDA), requereu a cessação da sua 
comissão de serviços, com efeitos a 31 de maio de 2025, iniciando funções de técnico 
superior em autarquia da área da sua residência, a partir do dia 1 de junho. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a proposta de constituição de júri 
do procedimento concursal para preenchimento do cargo de chefe da Divisão Municipal 
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de Obras Particulares, Planeamento Urbanístico, Desenvolvimento e Ambiente 
(DMOPPUDA), e submeter a mesma à apreciação e eventual aprovação da Assembleia 
Municipal, nos termos do art.º 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.   
 
 

04- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 
 

04.1 OBRAS MUNICIPAIS 
 
 

Apoio Administrativo às Obras Municipais 
 
Ponto 10 – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA ÁREA ENVOLVENTE AO 
CENTRO CULTURAL DE BENAVENTE E DA AV.ª DR.º FRANCISCO JOSÉ 
CALHEIROS LOPES EM BENAVENTE” 
- PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE CAUÇÃO PRESTADA EM NUMERÁRIO POR 
GARANTIA BANCÁRIA 
 
Adjudicatário: DECOVERDI – PLANTAS E JARDINS, S.A. 
Processo Nº: 2023/300.10.001/3 
 
Informação Nº: 10804, de 01/04/2025 
 
No âmbito da empreitada acima mencionada, o adjudicatário solicitou, por e-mail datado 
de 21.03.2025, a aprovação para a substituição das retenções efetuadas para reforço de 
caução, nas faturas emitidas até à presente data, condicionada à futura apresentação da 
garantia bancária, no valor de 32.070,37€. 
 
Após análise da solicitação e considerando que, até à presente data, foram retidas as 
seguintes quantias: 

 
 
Conclui-se que não há objeções à substituição das quantias retidas, a título de reforço de 
caução em numerário, por garantia bancária no valor de 32.070,38€, e não 32.070,37€, 
conforme inicialmente proposto pelo adjudicatário. 
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Assim, poderá vir a ser aceite a Garantia Bancária solicitada pelo adjudicatário, no valor 
de 32.070,38€, e, consequentemente, será restituída à empresa a quantia de 32.070,38€, 
referente às retenções efetuadas para reforço de caução prestado em numerário. 
 
À consideração Superior, 
 
A Técnica Superior, Maria Virgínia Antunes Pinto, Engenheira Civil 
 
Parecer do dirigente das Obras Municipais: “Face ao exposto, não se vê inconveniente 
no pedido do empreiteiro. Caso seja aceite superiormente, deve o empreiteiro remeter a 
garantia bancária para substituição das quantias retidas. 01.04.2025” 
 
Despacho do presidente da Câmara: “À reunião CMB. 01.04.2025” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a pretensão em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a informação técnica n.º 10804, 
de 01/04/2025, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, autorizar a 
substituição das quantias retidas, a título de reforço de caução em numerário, por garantia 
bancária no valor de 32.070,38 € (trinta e dois mil, setenta euros e trinta e oito cêntimos). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 11 – EMPREITADA DE “REABILITAÇÃO E REMODELAÇÃO DAS 
INSTALAÇÕES DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO CIVIL, PREDIAL E COMERCIAL 
DE BENAVENTE” 
- LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO PRESTADA / TERMO DO 2º ANO DO PRAZO DE 
GARANTIA  
 
Adjudicatário: SECAL – Engenharia e Construções, S.A. 
Processo nº: 2021/300.10.001/33 
 
Informação nº: 10735, de 31-03-2025  
 

No âmbito do Contrato n.º 20 celebrado a 05-04-2022 para a empreitada de 
“Reabilitação e Remodelação das Instalações da Conservatória do Registo Civil, Predial 
e Comercial de Benavente” entre SECAL – Engenharia e Construções, S.A., enquanto 
Empreiteiro e o Município de Benavente, enquanto Dono da Obra, solicita o Empreiteiro, 
através de carta datada de 21 de Novembro de 2024 com registo nº 22537 em 28-11-
2024, que ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 295.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), se proceda à liberação da caução prestada. 
 

Considerada a pretensão formulada pelo empreiteiro, procedeu-se à vistoria dos 
trabalhos então executados no âmbito da empreitada em referência, tendo em vista a 
liberação da caução prestada, cumprindo informar: 

 
1 - Para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações assumidas pelo 

adjudicatário, foi prestada caução no valor de 4.700,97 € (quatro mil e setecentos 
euros e noventa e sete cêntimos), através de seguro de caução de apólice nº 
100022994/200, emitido pela COSEC – Companhia de Seguros de Créditos, S.A., 
correspondente a 10% do valor da adjudicação. 
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2 - Aquando do pagamento das revisões de preços, foram deduzidas as quantias 
correspondentes a 10% do valor das referidas revisões destinada a caução e reforço 
de caução conforme se discrimina, 

 

Revisão de Preços Valor  

Nº Data Valor Retido 

01-Provisória 06/12/2022 3 331,98 € 333,20 €  

02-Definitiva 27/03/2023 114,89 € 11,49 €  

TOTAL    3 446,87 € 344,69 € 

 
3 - Tendo em conta o referido, o valor global da caução traduz-se na importância de 5 

045,66 € (cinco mil e quarenta e cinco euros e sessenta e seis cêntimos). 
 

4 - Considerando o disposto na cláusula 68.ª do Caderno de Encargos conjugado com 
o disposto no nº 5 artigo 295º do Código dos Contratos Públicos (C.C.P.), na sua 
redação atual, a liberação da caução deve ser feita faseadamente, nos termos 
seguintes: 

 

Plano de Liberação de Cauções 

Prazo de 
garantia  

Valor a liberar 

1º ano  
após 

receção 
provisória 

2º ano  
após 

receção 
provisória 

3º ano  
após 

receção 
provisória 

4º ano  
após 

receção 
provisória 

5º ano  
após 

receção 
provisória 

5 anos 30% 30% 15% 15% 10% 

2 anos   100%    

 
5 - De acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 295.º do Código dos Contratos Públicos 

(C.C.P.), na sua redação atual, procedeu-se, após o termo do 1.º ano do prazo a que 
estão sujeitas as obrigações de garantia, à liberação da caução correspondente a 
30% do valor global da caução, ou seja, no valor 1 000,11 € (mil euros e onze 
cêntimos), nos seguintes termos: 
 
✓ restituição da quantia de 344,69 € (trezentos e quarenta e quatro euros e sessenta 

e nove cêntimos), deduzida aquando dos pagamentos das Revisões de Preços; 
 

✓ redução em 655,42 € (seiscentos e cinquenta e cinco euros e quarenta e dois 
cêntimos), do valor do seguro de caução de apólice nº 100022994/200, emitido 
pela COSEC – Companhia de Seguros de Créditos, S.A. 

 
e a que se reporta a Informação nº 13629 de 16 de abril de 2024, passando a mesma a 
ter o valor de 4 045,55 € (quatro mil e quarenta e cinco euros e cinquenta e cinco 
cêntimos), correspondente ao seguro de caução de apólice nº 100022994/200, emitida 
pela COSEC – Companhia de Seguros de Créditos, S.A. 

 
6 - Face às percentagens identificadas no ponto 4 da presente informação, apresenta-

se o valor da caução afeto às diferentes garantias, 
 

Garantia 2 anos Prestada - 1.711,97 € Liberada 100% - 1.711,97 € 

Garantia 5 anos Prestada - 3.333,69 € Liberada 30% - 1.000,11 € 

TOTAL 5.045.66 € 2.712,08 € 
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7 - Tendo em conta o exposto nos pontos anteriores e considerando, 
 

a. as obrigações de garantia, sujeitas aos prazos de 2 e 5 anos; 
b. que a receção provisória da obra ocorreu no dia 10/11/2022; 
c. terem já decorrido 2 (dois) anos do prazo a que estão sujeitas as 

obrigações de correção de defeitos, ou seja, do prazo de garantia; 
d. que da vistoria efetuada pelos serviços em 20 de março de 2025 se 

verificou que os trabalhos não apresentavam defeitos pelos quais deva 
responsabilizar-se o empreiteiro; 

e. o estabelecido nos n.ºs 5 e 8 do artigo 295.º do Código dos Contratos 
Públicos, na sua atual redação 

 
✓ julgam-se reunidas as condições que permitem tomar os procedimentos tendentes 

à liberação do valor global da caução, nos termos do quadro anterior, ou seja, de 
2.712,08 € (dois mil, setecentos e doze euros e oito cêntimos), através de redução 
do seguro de caução de apólice nº 100022994/200, emitido pela COSEC – 
Companhia de Seguros de Créditos, S.A. 

 
8 - Uma vez reduzido o valor da caução, do seguro de caução de apólice nº 

100022994/200 emitido pela COSEC – Companhia de Seguros de Créditos, S.A., 
nos termos referidos, a mesma passará a ter o valor de 1.333,47€ (mil, trezentos e 
trinta e três euros e quarenta e sete cêntimos). 

 
 À consideração superior, 
 

A Técnica Superior, Ana Cristina Ramalho Correia Rosa, Arquiteta 

 
Auto de Vistoria 

2º Ano 
Liberação da caução nos termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos, na 

redação atual 
 
Aos vinte dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco no local onde foram executados 
os trabalhos que constituem a empreitada de “Remodelação das Instalações da 
Conservatória do Registo Civil, Predial e Comercial de Benavente”, adjudicada por 
despacho superior em onze de março de dois mil e dois, a SECAL – Engenharia e 
Construções, S.A., no valor de 47.009,70 € (quarenta e sete mil, e nove euros e setenta 
cêntimos), excluindo o IVA e pelo prazo de execução de 120 (cento e vinte) dias, 
procedeu-se ao exame e vistoria de todos os trabalhos efetuados no âmbito da 
empreitada, de forma a promover, nos termos do artigo 295º, nº 5 do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação, à liberação da caução prestada e 
destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações então estabelecidas 
contratualmente. 
 
Nesta vistoria estiveram presentes, na qualidade de representantes do Dono Obra, Carlos 
António Pinto Coutinho, Presidente da Câmara e Ana Cristina Brigham da Silva Ramalho 
Correia Rosa, Arquiteta, Diretora de Fiscalização, e na qualidade de representante do 
adjudicatário, Pedro André Brilhante Almeida, Engenheiro Civil. 

 
Nesse sentido e considerando, 
 

− obrigações de garantia sujeitas ao prazo de 2 e 5 anos,  

− ter já decorrido (dois) anos, do prazo a que estão sujeitas as obrigações de 
correção de defeitos, ou seja, do prazo de garantia; 

− a inexistência de defeitos da obra da responsabilidade do empreiteiro; 
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e ainda 

− o estabelecido no artigo 295º, nº 5 e 8 do Códigos dos Contratos Públicos, na 
sua atual redação; 

 
foi considerada a obra em condições para proceder à liberação da caução, 
correspondente ao segundo ano do prazo de garantia, perfazendo 60% do total da 
caução da garantia de 5 anos e 100%, correspondente à caução de garantia de 2 anos. 
 
Por Pedro André Brilhante Almeida, Engenheiro Civil, Representante do adjudicatário, foi 
declarado aceitar os termos em que se acha exarado este Auto e não ter a apresentar 
quaisquer reclamações ou reservas a este ato, que consubstancia a liberação da caução 
nos termos contratuais.  
 
E reconhecendo-se nada mais haver para tratar, foi encerrado o presente Auto de Vistoria 
de liberação da caução, como acima se consignou, o qual lido em voz alta e achado 
conforme, vai ser assinado pelas pessoas que nele intervieram, pela ordem da sua 
menção. 
 
Carlos António Pinto Coutinho, Presidente da Câmara – C.M.B. 
Ana Cristina Brigham da Silva Ramalho Correia Rosa, Arquiteta, Diretora de Fiscalização 
– C.M.B. 
Pedro André Brilhante Almeida, Engenheiro Civil – Representante do empreiteiro 
 
Parecer do dirigente das Obras Municipais: “Face ao exposto, propõe-se a liberação 
da caução nos termos referidos na presente informação. 02/04/2025” 
 
Despacho do presidente da Câmara: “À reunião CMB. 02/04/2025” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE resumiu a informação em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a informação técnica n.º 10735, 
de 31-03-2025, validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, autorizar a 
libertação do montante de 2.712,08 € (dois mil, setecentos e doze euros e oito cêntimos), 
correspondente ao termo do 2.º ano do prazo de garantia da empreitada de “Reabilitação 
e remodelação das instalações da Conservatória do Registo Civil, Predial e Comercial de 
Benavente”, através de redução do seguro de caução a que corresponde a apólice n.º 
100022994/200, emitida pela COSEC – Companhia de Seguros de Créditos, S.A., 
passando o mesmo a ter o valor de 1.333,47€ (mil, trezentos e trinta e três euros e 
quarenta e sete cêntimos). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

05- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, DESENVOLVIMENTO E AMBIENTE 
 

05.01- Subunidade Orgânica de Obras Particulares 
 
Ponto 12 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 
MORADIA 
Processo nº 923/2024 
Requerente: João António Dias Silva 
Local: Pinhal da Misericórdia, 22 - Samora Correia 
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Informação da Gestão Urbanística, de 21.03.2025 
 

Proposta de Decisão 

Face ao abaixo informado coloca-se à consideração superior a seguinte proposta de 
decisão: 
Face ao exposto no ponto – Projeto de Arquitetura, submete-se à consideração 
superior a subsequente tramitação do processo. 

 
1. Proposta do Requerente 
O requerente, através do registo de entrada n.º 10066 de 27-05-2024, apresenta pedido 
de legalização de legalização e ampliação de moradia existente, sita no local acima 
referido. 
Através do registo n.º 428, datado de 08-01-2025, vem o técnico autor anexar ao processo 
novos elementos para apreciação. 

 
2. Enquadramento 
A pretensão é requerida ao abrigo do artigo 102.º-A, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro na sua redação atual, enquadrando-se em obras sujeitas a Licença 
administrativa– Legalização. 
 
3. Antecedentes 
Registe-se como antecedentes: 
 
➢ Processo n.º 1145/2009, referente a operação de destaque, em nome de Ladier 
Cuco Pernes Salvador, com certidão emitida em 21-09-2009; 
➢ Processo n.º 502/2020, referente à legalização de arrecadação com 30,00 m2, em 
nome de João António Dias Silva, com Alvará de Licenciamento de Legalização de Obras 
n.º 121/2022. 
 
Registe-se que não foi detetado qualquer processo para a habitação existente. 
 
4. Apreciação Liminar 
Apreciados os documentos instrutórios agora entregues, julga-se que o projeto poderá 
ser analisado tecnicamente. 
Registe-se que a adequabilidade dos pedidos de dispensa, projetos, traçados 
esquemáticos e termos de responsabilidade relativos às especialidades serão apreciados 
pela gestão urbanística – engenharia, após aprovação do projeto de arquitetura. 
 

5. ANÁLISE TÉCNICA 

Registe-se que a responsabilidade legal do projeto apresentado é da inteira 
responsabilidade do seu autor, conforme atestado pelos termos de responsabilidade 
apresentados, bem como o cumprimento do RGEU – Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas. 
 
Instrumentos de Gestão Territorial 
Face ao Plano Diretor Municipal de Benavente (PDM) e de acordo com a marcação do 
local nas plantas de localização entregues, da responsabilidade do técnico autor, a 
parcela insere-se: 
 

− Planta de Ordenamento Classificação e Qualificação do Solo (1.1A); 
o Solo Urbanizado, Espaço Urbano Residencial Consolidado 

− Planta de Ordenamento Carta de Riscos (1.4); 
o Intensidade sísmica máxima de 9; 

− Planta de Condicionantes Zonamento Acústico (1.5) 
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o Zona Mista. 
 
Projeto de Arquitetura 
A proposta apresentada reporta-se apenas à legalização e ampliação da habitação 
existente, e participação de obra isenta, numa parcela de terreno com 1.155,50 m2. 
Assim, é proposto a legalização e ampliação de uma moradia e anexo existentes, com 
uma área total de implantação / construção de 114,86 m2. É ainda participada a existência 
de um galinheiro localizado a uma das estremas com a área de 9,10 m2, sendo 
considerada uma obra isenta de acordo com a alínea a), do n.º 1 do artigo 6.º A, do 
Decreto-Lei n.º 555/99, na sua redação atual. 
Registe-se ainda a existência de um anexo com a área de 30,00 m2, licenciado pelo 
processo n.º 502/2020. 
 
Do ponto de vista técnico de arquitetura, e nos termos estabelecidos pelo artigo 20.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, julga-se que a proposta apresentada – 
legalização, conforma se com o Plano Diretor Municipal, nomeadamente, artigos 57.º a 
59.º do seu regulamento, à exceção do afastamento mínimo das edificações pecuárias 
em detenção caseira às estremas. Não obstante, e de acordo com o n.º 3, do artigo 59.º, 
o afastamento pode ser reduzido em casos excecionais, pelo que submete-se à 
consideração superior a aceitação da exceção devido à natureza da sua utilização 
confinante com estrema vizinha. 
 

PROPOSTA DE DECISÃO SUPERIOR 

Face ao exposto no ponto – Projeto de Arquitetura, submete-se à consideração superior 
a subsequente tramitação do processo. 
 
Técnico Superior, Florbela Parracho 
 

Parecer: Despacho: 

À reunião de Câmara, propondo-se uma visita ao 
local para validação do afastamento mínimo das 
edificações pecuárias em detenção caseira às 
estremas que de acordo com o n.º 3, do artigo 59.º, 
o afastamento pode ser reduzido em casos 
excecionais, observada a envolvente. 
Na eventualidade de ser aceite seja aprovado 
projeto de arquitetura para legalização e ampliação 
de uma moradia e anexo existentes, com uma área 
total de implantação / construção de 114,86 m2. É 
ainda participada a existência de um galinheiro 
localizado a uma das estremas com a área de 9,10 
m2, sendo considerada uma obra isenta de acordo 
com a alínea a), do n.º 1 do artigo 6.º A, do Decreto-
Lei n.º 555/99, na sua redação atual. 
Registe-se ainda a existência de um anexo com a 
área de 30,00 m2, licenciado pelo processo n.º 
502/2020. 
 
31.03.2025 

À reunião. 
 
31.03.2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Chefe da D. M. O. P. P. U. D.A. O Vereador, no uso de competências delegadas 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO explicitou 
que a pretensão diz respeito a uma licença administrativa para legalização e ampliação 
duma moradia existente no Pinhal da Misericórdia, 22, em Samora Correia. 
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Observou que o projeto cumpre com todos os trâmites legais, com exceção do 
afastamento mínimo às extremas, que pode ser excecionado em reunião da Câmara 
Municipal. 
Propôs que o Executivo efetue visita ao local. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade, proceder a visita ao local. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 
APROVAÇÃO DO PROJECTO DE ARQUITECTURA  
 
A CONHECIMENTO 
 
A Câmara tomou conhecimento do despacho exarado pelo Vereador, Hélio Manuel Faria 
Justino, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujo teor abaixo se 
transcreve, em: 
28.03.2025 
 
Ponto 13 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE GARAGEM 
Processo nº 1981/2024 
Requerente: Isabel Maria de Jesus Merêncio Graça 
Local: Rua Joaquim Mota de Sousa, 19 – Samora Correia 
Teor do despacho: “Homologo. Aprovado o Projeto de Arquitetura. À GU Engenharia para 
apreciação dos projetos das especialidades.” 
 
 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE LICENÇA ADMINISTRATIVA  
 
A CONHECIMENTO  
 
A Câmara tomou conhecimento do despacho exarado pelo Vereador, Hélio Manuel Faria 
Justino, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujo teor abaixo se 
transcreve, em: 
 
24.03.2025 
 
Ponto 14 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / MORADIA UNIFAMILIAR 
Processo nº 377/2024 
Requerente: Luis Manuel Henriques Pinguelo 
Local: Rua Gago Coutinho – Samora Correia 
Teor do despacho: “Homologo. Deferido o pedido de Licença Administrativa, nos termos 
e condições do parecer do Chefe da DMOPPUDA.” 
 
Ponto 15 – AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL 
Processo nº 897/2017 
Requerente: NOS - Comunicações, S.A. 
Local: Rua Alexandre Herculano – Samora Correia 
 
Informação da Gestão Urbanística, de 27.03.2025 
 
Na sequência do parecer emitido pelo CDMOPPUDA, em 13/02/2025, foi efetuada 
vistoria na data de 27/03/2025, para verificação dos eventuais defeitos, dado que a 
requerente solicitou a receção definitiva aos trabalhos executados. 
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Assim, cumpre informar:  
 
1 – Os trabalhos autorizados consistem na abertura de vala para elaboração de trabalhos 
na rede de telecomunicações numa extensão de 23 metros.  
 
2 – Os trabalhos foram rececionados provisoriamente conforme reunião camarária de      
2018-08-06.  
 
3 – A requerente prestou caução através de pagamento no valor de 3.165,94€ (guia de 
recebimento n.º 1187/2017). A caução foi reduzida no valor de 2.849,35€, encontrando-
se à data de hoje com o valor de 316,59€.  
 
4 – No decurso da vistoria não foram identificados defeitos nos trabalhos realizados. 
 
Técnico Superior, Luis Carlos Sá Pereira de Carvalho Barrão 
 

Parecer: Despacho: 

À deliberação da Câmara para pronuncia sobre 
presente auto de recção definitiva, que se propõe 
para decisão favorável, podendo posteriormente ser 
libertado o remanescente do valor da caução. 
 
31.03.2025 

À reunião. 
 
02.04.2025 
 

O Chefe da D. M. O. P. P. U. D.A. O Vereador, no uso de competências delegadas 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO explicitou 
que a pretensão diz respeito a um pedido de receção definitiva, resultante de um auto de 
vistoria, respeitante a trabalhos de abertura de vala para rede de telecomunicações, na 
Rua Alexandre Herculano, em Samora Correia. 
Observou que, de acordo com a informação técnica e o parecer do chefe de Divisão, pode 
ser efetuada a receção definitiva e a consequente libertação do remanescente do valor 
da caução.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade homologar a Informação da Gestão 
Urbanística, de 27.03.2025, validada pelo respetivo dirigente e, de acordo com a mesma, 
aceitar a receção definitiva dos trabalhos de abertura de vala para elaboração de 
trabalhos na rede de telecomunicações, efetuados pela NOS – Comunicações, S.A. na 
Rua Alexandre Herculano, em Samora Correia, e autorizar a libertação do remanescente 
da caução, no valor de 316,59 € (trezentos e dezasseis euros e cinquenta e nove 
cêntimos).  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

06- DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, CULTURA, 
TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

06.01- Subunidade Orgânica de Ação Socioeducativa 
 
Ponto 16 – COMEMORAÇÕES DOS 515 ANOS DO FORAL DE SAMORA CORREIA – 
PASSEIO DE CICLOTURISMO – PEDIDO DE EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA 
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Informação nº 10761, de 01/04/2025 
 
Vem a Junta de Freguesia de Samora Correia, nos termos do Artigo 7º do Decreto 
Regulamentar nº 2ª/2005 de 24 de março, solicitar através de ofício (registo nº 2686), 
licenciamento no âmbito do exercício da atividade de realização de espetáculos de 
natureza desportiva e de divertimentos públicos (organizados nas vias, jardins e demais 
lugares públicos ao ar livre. 
 
Atividade a licenciar: Cicloturismo 
Data de realização do evento: 13 de abril de 2025 
Horário: Inicio: 9:00 horas; Término: 13:00 horas 
Número previsto de participantes: desconhecidos 
Vias públicas a utilizar: Conforme mapa com percurso assinalado anexo ao requerimento 
– Área da freguesia de Samora Correia 
 
Para instrução do processo, apresenta os documentos necessários para emissão do 
Alvará de Licença: 
 
- Programa do evento e itinerário 
- Para com percurso assinalado 
- Parecer Favorável da GNR 
 
À consideração superior 
 
O (A) Coordenador (a) Técnico, Ana Cristina Costa Infante Gonçalves 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a pretensão em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade autorizar a emissão de alvará de licença 
para o passeio de cicloturismo, a realizar pela Junta de Freguesia de Samora Correia, dia 
13 de abril, integrado nas comemorações dos 515 anos do Foral de Samora Correia.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 17 – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE AUTOCARRO PARA O 28.º PIQUENICÃO 
NACIONAL – 22 DE JUNHO DE 2025 
 
Entidade: Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Benavente 
Assunto: Solicita a cedência de um autocarro para deslocação ao 28.º Piquenicão, que 
se realizará no dia 22 de junho de 2025, no Parque de Feiras e Exposições de Grândola. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade prestar apoio à Associação de 
Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Benavente, através da cedência de 
um autocarro para participação no 28.º Piquenicão Nacional, a ter lugar no Parque de 
Feiras e Exposições de Grândola, dia 22 de junho.  
 
 

06.1. CULTURA, TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 
Promoção Turística 
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Ponto 18 – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
E FORMAÇÃO DO SORRAIA (ESCOLA PROFISSIONAL DE SALVATERRA DE 
MAGOS, EPSM) E O MUNICÍPIO DE BENAVENTE, RELATIVO AO FESTIVAL DO 
ARROZ CAROLINO DAS LEZÍRIAS RIBATEJANAS DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
2025 
 
Submete-se à apreciação da Câmara o Protocolo de Cooperação a celebrar entre o 
Instituto de Educação do Sorraia (Escola Profissional de Salvaterra de Magos) e o 
Município de Benavente no âmbito do Festival do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas 
do Município de Benavente em 16, 17 e 18 de maio de 2025. 
 
Entre: 
 
Instituto de Educação e Formação do Sorraia, Lda, pessoa coletiva n.º 504 499 866, 
com sede na Rua Heróis de Chaves, 4 – 2120-091 Salvaterra de Magos, representado 
neste ato por Duarte Rafael Bernardo, na qualidade de Presidente da Direção, adiante 
designado como primeiro outorgante; 
 
e 
    
Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público nº 506 676 056, com sede 
social na Praça do Município, 2130-038 Benavente, representada neste ato por Carlos 
António Pinto Coutinho, na qualidade de Presidente do Município de Benavente, adiante 
designada como segundo outorgante; 
 
Tendo como objetivos primordiais: 
 
a) Conjugar sinergias de contribuir para a promoção do arroz carolino das lezírias 
ribatejanas, tendo em vista a valorização da região e respetivos recursos endógenos a 
uma dimensão local, regional e nacional; 
b) O desenvolvimento e a consolidação de competências técnicas e sociais dos alunos 
dos cursos de hotelaria e restauração, num contexto prático, em situação real de trabalho; 
 
é estabelecido o presente Protocolo de Colaboração entre as duas entidades, sendo que: 
 
É de extrema importância que os aspetos identificados e abaixo expostos sejam seguidos 
com todo o rigor a fim de garantir não só a qualidade do serviço prestado, mas também 
total independência em relação à organização e qualidade do serviço de cozinha dos 
restaurantes participantes. Sublinhe-se que os alunos envolvidos no evento estarão a 
prestar o serviço com base nos ensinamentos adquiridos nas respetivas escolas e de 
acordo com o grau de formação à data do evento (10º e 11º anos de escolaridade) não 
devendo haver por parte do público termos de comparação entre aquilo que é o padrão 
de qualidade de formação das escolas e os eventuais aspetos que corram menos bem 
num serviço com esta envergadura. 
Nesse sentido, determina-se que: 
 

Artigo 1º Participação da escola 
 condições gerais 

1. As partes acordam entre si que a participação das escolas decorrerá de acordo com a 
seguinte escala: 
 
Data             Escola 
 
16/05/2025 EPSM 
17/05/2025 EPSM 
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2. A colaboração das equipas será feita segundo um cronograma previamente definido, 
que não poderá superar o número de horas legalmente definido para a prática em 
contexto real de trabalho, de acordo com o art. 3º da Portaria n.º 74-A/2013, de 15 de 
fevereiro. 
 
3. A entidade organizadora e promotora do certame responsabiliza-se por todos os 
procedimentos legais a adotar, de acordo com os regulamentos definidas pela Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT), assumindo toda e qualquer responsabilidade inerente ao cumprimento 
legal das normas. 
 
4. O segundo outorgante compromete-se a nomear um representante institucional, que 
se assumirá como único interlocutor entre as duas partes, a quem serão reportadas todas 
as questões que possam surgir no decorrer do certame.  
 

Artigo 2º  
Responsabilidades dos alunos 

1. A participação dos alunos destina-se, exclusivamente, à execução do serviço de mesa 
e serviços complementares (como sejam polimento de talheres, limpeza de copos/louças, 
preparação do couvert, organização do serviço de bebidas, etc.). 
 
2. Os alunos não estão autorizados a receber qualquer pagamento de contas por parte 
dos clientes. 
 
3. Os alunos não prestarão apoio ao serviço de cozinha (limpeza do espaço e 
equipamentos, louças, etc…). 
 

Artigo 3º 
 Direitos dos alunos 

1. O segundo outorgante garante que, no decorrer do certame, todos os alunos 
envolvidos deverão estar cobertos por um seguro de acidentes pessoais, cuja cobertura 
deverá abranger as necessárias deslocações entre o local de realização do festival e o 
ponto de recolha acordado. 
 
2. A organização compromete-se a garantir o transporte de todos os alunos, nos horários 
e pontos de recolha previamente acordados. 
 
3. A organização compromete-se a garantir a alimentação de todos os colaboradores em 
horário apropriado para a área específica da restauração (almoço às 11:00h e jantar às 
18:00h) 
 
4. Visando a salvaguarda da imagem da escola envolvida, cada um dos restaurantes 
participantes deverá designar um representante, responsável por assumir a resolução de 
qualquer questão relacionada com o serviço que possa colocar o cliente em conflito com 
o empregado de mesa (ex. qualidade da comida, tempo de espera prolongado, relação 
preço qualidade, etc…). 
  

Artigo 4º 
1. O segundo outorgante garantirá a entrega de diploma de participação a cada um dos 
alunos; 
 
2. O segundo pagará aos formadores envolvidos um valor de duzentos euros+ iva, por 
cada um dos momentos de refeição. 
 

Artigo 5º 
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Quaisquer dúvidas de interpretação e/ou lacunas do presente Protocolo serão dirimidas 
por acordo entre ambas as partes. 
 

Artigo 6º 
O primeiro e segundo outorgantes não assumem quaisquer outros compromissos para 
além dos descritos no âmbito do presente Protocolo. 
 

Artigo 7º 
O presente Protocolo entra em vigor aquando da sua assinatura e vigora até à data de 
términus da 7ª Edição do Festival do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas, podendo 
ser revisto por solicitação de qualquer instituição. 
 
Salvaterra de Magos, _____ de ____________________ de ________ 
 
Município de Benavente, 
Instituto de Educação e Formação do Sorraia, Lda. 
 
À consideração superior, 
 
O(A) Técnico Superior, Carina Rego Costa Diogo  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a minuta de 
protocolo em apreço. 
 
A SENHORA VEREADORA CATARINA VALE propôs que os pontos 18 e 19, fossem 
apreciados em conjunto. 
Observou que, no âmbito do Festival do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas, a 
Câmara Municipal vai celebrar um protocolo com a Escola Profissional de Salvaterra de 
Magos, através do Instituto de Educação e Formação do Sorraia, e outra com a escola 
para apoio aos restaurantes. 
Recordou que as propostas de protocolo são idênticas às de anos anteriores. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a minuta do protocolo de 
cooperação a celebrar com o Instituto de Educação e Formação do Sorraia (Escola 
Profissional de Salvaterra de Magos, EPSM), no âmbito do Festival do Arroz Carolino das 
Lezírias Ribatejanas do Município de Benavente, a realizar de 16 a 18 de maio, e autorizar 
a respetiva outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 19 – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE CONVERGÊNCIA, 

FORMADORES ASSOCIADOS, LDA. (ESCOLA PROFISSIONAL DE HOTELARIA E 

TURISMO DE LISBOA - POLO DE SANTA IRIA, EPHTL - POLO) E O MUNICÍPIO DE 

BENAVENTE, RELATIVO AO FESTIVAL DO ARROZ CAROLINO DAS LEZÍRIAS 

RIBATEJANAS DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 2025 

 
Informação nº 10915, de 02/04/2025 
 
Submete-se à apreciação da Câmara o Protocolo de Cooperação a celebrar entre a 
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo de Lisboa – polo de Santa Iria – Convergência 
Formadores Associados e o Município de Benavente no âmbito do Festival do Arroz 
Carolino das Lezírias Ribatejanas do Município de Benavente em 16, 17 e 18 de maio de 
2025. 
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Entre: 
 
Convergência, Formadores Associados, Lda, pessoa coletiva n.º 502 465 905, com 
sede na Avª Professor Doutor Egas Moniz, nº 13 – Bloco F Loja 4 – 2625-018 Póvoa de 
Santa Iria, representada neste ato por Maria Salomé da Conceição Rafael, na qualidade 
de Presidente da Direção, adiante designado como primeiro outorgante; 
 
e    
 
Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público nº 506 676 056, com sede 
social na Praça do Município, 2130-038 Benavente, representada neste ato por Carlos 
António Pinto Coutinho, na qualidade de Presidente do Município de Benavente, adiante 
designada como segundo outorgante; 
 
Tendo como objetivos primordiais: 
 

a) Conjugar sinergias de contribuir para a promoção do arroz carolino das lezírias 
ribatejanas, tendo em vista a valorização da região e respetivos recursos 
endógenos a uma dimensão local, regional e nacional; 

 
b) O desenvolvimento e a consolidação de competências técnicas e sociais dos 

alunos dos cursos de hotelaria e restauração, num contexto prático, em 
situação real de trabalho; 

 
é estabelecido o presente Protocolo de Colaboração entre as duas entidades, sendo que: 
É de extrema importância que os aspetos identificados e abaixo expostos sejam seguidos 
com todo o rigor a fim de garantir não só a qualidade do serviço prestado, mas também 
total independência em relação à organização e qualidade do serviço de cozinha dos 
restaurantes participantes. Sublinhe-se que os alunos envolvidos no evento estarão a 
prestar o serviço com base nos ensinamentos adquiridos nas respetivas escolas e de 
acordo com o grau de formação à data do evento (10º e 11º anos de escolaridade) não 
devendo haver por parte do público termos de comparação entre aquilo que é o padrão 
de qualidade de formação das escolas e os eventuais aspetos que corram menos bem 
num serviço com esta envergadura. 
Nesse sentido, determina-se que: 
 

Artigo 1º  
Participação das escolas: condições gerais 

1. As partes acordam entre si que a participação da escola decorrerá de acordo com a 
seguinte escala: 

 

Data Escola 

18/05/2025 EPHTL 

 

2. A colaboração das equipas será feita segundo um cronograma previamente definido, 
que não poderá superar o número de horas legalmente definido para a prática em 
contexto real de trabalho, de acordo com o art. 3º da Portaria n.º 74-A/2013, de 15 de 
fevereiro. 

 
3. A entidade organizadora e promotora do certame responsabiliza-se por todos os 

procedimentos legais a adotar, de acordo com os regulamentos definidas pela 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT), assumindo toda e qualquer responsabilidade inerente 
ao cumprimento legal das normas. 
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4. O segundo outorgante compromete-se a nomear um representante institucional, que 
se assumirá como único interlocutor entre as duas partes, a quem serão reportadas 
todas as questões que possam surgir no decorrer do certame.  

 
Artigo 2º  

 Responsabilidades dos alunos 
1. A participação dos alunos destina-se, exclusivamente, à execução do serviço de mesa 

e serviços complementares (como sejam polimento de talheres, limpeza de 
copos/louças, preparação do couvert, organização do serviço de bebidas, etc.). 

 
2. Os alunos não estão autorizados a receber qualquer pagamento de contas por parte 

dos clientes. 
 
3. Os alunos não prestarão apoio ao serviço de cozinha (limpeza do espaço e 

equipamentos, louças, etc…). 
Artigo 3º 

 Direitos dos alunos 
1. O segundo outorgante garante que, no decorrer do certame, todos os alunos 

envolvidos deverão estar cobertos por um seguro de acidentes pessoais, cuja 
cobertura deverá abranger as necessárias deslocações entre o local de realização do 
festival e o ponto de recolha acordado. 

 
2. A organização compromete-se a garantir o transporte de todos os alunos, nos horários 

e pontos de recolha previamente acordados. 
3. A organização compromete-se a garantir a alimentação de todos os colaboradores em 

horário apropriado para a área específica da restauração (almoço às 11:00h e jantar 
às 18:00h) 

 
4. Visando a salvaguarda da imagem da escola envolvida, cada um dos restaurantes 

participantes deverá designar um representante, responsável por assumir a resolução 
de qualquer questão relacionada com o serviço que possa colocar o cliente em conflito 
com o empregado de mesa (ex. qualidade da comida, tempo de espera prolongado, 
relação preço qualidade, etc…). 

  
Artigo 4º 

A segunda outorgante garantirá a entrega de diploma de participação a cada um dos 
alunos; 
 
1. A segunda outorgante pagará aos formadores envolvidos um valor de duzentos euros 

+ iva, por cada um dos cinco momentos de refeição. 
 

Artigo 5º 
Quaisquer dúvidas de interpretação e/ou lacunas do presente Protocolo serão dirimidas 
por acordo entre ambas as partes. 
 

Artigo 6º 
O primeiro e segundo outorgantes não assumem quaisquer outros compromissos para 
além dos descritos no âmbito do presente Protocolo. 
 

Artigo 7º 
O presente Protocolo entra em vigor aquando da sua assinatura e vigora até à data de 
términus da 7ª Edição do Festival do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas, podendo 
ser revisto por solicitação de qualquer instituição. 
 
Póvoa de Santa Iria, _____ de ____________________ de ________ 
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Município de Benavente 
Convergência, Formadores Associados, Lda. 
 
À consideração superior, 
 
O(A) Técnico Superior, Carina Rego Costa Diogo  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou a minuta de 
protocolo em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a minuta do protocolo de 
cooperação a celebrar com Convergência, Formadores Associados, Lda. (Escola 
Profissional de Hotelaria e Turismo de Lisboa - Polo de Santa Iria, no âmbito do Festival 
do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas do Município de Benavente, a realizar de 16 
a 18 de maio, e autorizar a respetiva outorga pelo senhor presidente da Câmara 
Municipal.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 20 – APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA 
 
Ao abrigo do preceituado no n.º 3 do art.º 57.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi deliberado, para que produzam 
efeitos imediatos, aprovar em minuta as seguintes deliberações: 
 

- Propostas de consolidação de mobilidade intercarreiras; 

- Empreitada de “Requalificação da área envolvente ao Centro Cultural de 
Benavente e da Av. Dr. Francisco José Calheiros Lopes, em Benavente” – Pedido 
de substituição de caução prestada em numerário, por garantia bancária; 

- Empreitada de “Reabilitação e remodelação das instalações da Conservatória do 
Registo Civil, Predial e Comercial de Benavente” – Liberação da caução prestada 
/ Termo do 2.º ano do prazo de garantia; 

- Licença administrativa / Legalização e ampliação de moradia; 

- Autorização Municipal; 

- Comemorações dos 515 anos do Foral de Samora Correia – Passeio de 
Cicloturismo – Pedido de emissão de alvará de licença; 

- Protocolo de cooperação entre o Instituto de Educação e Formação do Sorraia 
(Escola Profissional de Salvaterra de Magos, EPSM) e o Município de Benavente, 
relativo ao Festival do Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas do Município de 
Benavente 2025; 

- Protocolo de cooperação entre Convergência, Formadores Associados, Lda. 
(Escola Profissional de Hotelaria e Turismo de Lisboa -Polo de Santa Iria, EPHTl 
e o Município de Benavente, relativo ao Festival do Arroz Carolino das Lezírias 
Ribatejanas do Município de Benavente 2025.  

 
Não havendo mais nada a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a reunião às 
dezasseis horas e cinquenta e três minutos. 
Para constar se lavrou a presente ata, que depois de aprovada, vai ser assinada, 
digitalmente. 
 
E eu, Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado, chefe da Divisão 
Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos Humanos, a subscrevo e assino. 
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